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Balanço patrimonial em 31 de março de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Relatório da Diretoria

JLV PARTICIPAÇÕES S.A. E EMPRESAS CONTROLADAS

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022
Circulante

-   -   
 Contas a receber de clientes -   -   

-   -   
-   -   
-   -   

-   -   
 Impostos a recuperar -   -   

-   -   

Não Circulante
 Impostos a recuperar -   -   

-   -   
-   -   
-   -   

 Imposto de renda e contribuição 

-   -   

  Em sociedades controladas -   -   
-   -   
-   -   
-   -   
-   -   

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022
Circulante
 Fornecedores -   -   

-   -   
-   -   
-   -   

 Salários e encargos sociais  -    -   
 Tributos a recolher -   
 Imposto de renda e contribuição social a pagar  -    -   

-   -   

Não Circulante
-   -   
-   -   
-   -   
-   -   

 Imposto de renda e contribuição 
-   -   

 Imposto de renda e contribuição social a pagar  -    -   -   
-   -   

  Capital social 

31 de março de 2023 e 2022 

Controladora Consolidado
Nota 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022

(12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses)
Receita líquida das vendas -   -   

-   -   
-   -   

Lucro bruto -   -   
Receitas (despesas) operacionais

-   -   

-   -   

-   -   
-   -   

Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social
Imposto de renda e contribuição social
Corrente -   -   

Lucro líquido do exercício
Resultado atribuido aos:
Acionistas controladores
Acionistas não controladores
Lucro líquido do exercício

em 
31 de março de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022
(12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses)

Outros resultados abrangentes: - - - -

Acionistas controladores
Acionistas não controladores

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Nota
Capital 

social
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Reserva 

legal Lucros retidos
Lucros 

acumulados
Participação atribuível aos 
acionistas da controladora

Participação dos acionis-
tas não - controladores  Total 

Em 30 de abril de 2021 -
 Aumento de capital social com lucros retidos - - - - - -

- - - -
-   -   -   - -   
- - - -
- - - - - -
- - - -
- - - - - -   

Em 31 de março de 2022 -
 Aumento de capital social com lucros retidos - - - - - -

- - - -
- - - -
- - - -   - -   
- - - -
- - - - - -
- - - -
- - - - - -   

Em 31 de março de 2023 -   

em 31 de março de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022
(12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses)

Fluxo de caixa das atividades operacionais

- -
- -

       de renda e contribuição social - -

- -
- -
- -

- -

- -

        a colheita de cana-de-açúcar - -
- -
- -
- -

- -

      Contas a receber de clientes - -
- -

      Impostos a recuperar - circulante e não circulante - -
- -

      Fornecedores - -
      Salários e encargos sociais - -
      Tributos a recolher -
      Imposto de renda e contribuição social a pagar - -

- -

- -
Caixa líquido oriundo das (aplicado nas) 
 atividades operacionais  (87)  (94)  3.610.840  2.349.194 
Fluxo de caixa das atividades de investimento

- -
- -

- -
- - -
- -
- -

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento  193.485  99.952 (1.719.202)  (1.377.222)

- - -   
- -
- -

- -

- -
Caixa líquido aplicado nas atividades 

 (193.370)  (99.837) (1.490.021)  (1.399.261)
Acréscimo líquido (redução) 
 em caixa e equivalentes de caixa  28  21  401.617  (427.289)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  283  262  1.431.123  1.858.412 

 311  283  1.832.740  1.431.123 

1. Contexto Operacional 

-

2. Entidades do Grupo 

-

Controladas Participação Acionária direta e indireta
País 31/03/2023 31/03/2022

Brasil
Brasil
Brasil

Alto Alegre Agro S.A. Brasil
Alta Mogiana Agro S.A. Brasil

Brasil
Central Energética Alta Mogiana S.A. Brasil

Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira 
preponderante a participação em outras empresas. Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool A Companhia sediada 

-

-

Usi-
na Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool 

Alto 
Alegre Agro S.A. 
cana-de-açúcar. Alta Mogiana Agro S.A. 

Lincoln Junqueira Agro S.A. 
Central Energética Alta Mogiana S.A. Sediada 

Controladas
Companhia Agrícola e 

Pecuária Lincoln Junqueira
Usina Alto Alegre S.A. - 

Açúcar e Álcool
Usina Alta Mogiana S.A. - 

Açúcar e Álcool
Lincoln Junqueira 

Agro S.A. Alto Alegre Agro S.A. Alta Mogiana Agro S.A.
Central Energética Alta 

Mogiana S.A.
Balanço patrimonial 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022

Circulante
Não circulante

Circulante
Não circulante -   -   

Controladas
Companhia Agrícola e 

Pecuária Lincoln Junqueira
Usina Alto Alegre S.A. - 

Açúcar e Álcool
Usina Alta Mogiana S.A. 

- Açúcar e Álcool
Lincoln Junqueira 

Agro S.A. Alto Alegre Agro S.A. Alta Mogiana Agro S.A.
Central Energética Alta 

Mogiana S.A.
Demonstração 
 do resultado 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022

(12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses)
Receitas -    -   
Custos dos 

-    -   -   -   -   -   -   -   

 operacionais

-   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   

Tributos sobre o 

 resultado

3. Base de Preparação Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC) -

-

gestão. 

4. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação 

5. Uso de Estimativas e Julgamentos 

-

a. Julgamentos 

• •

• b. Incertezas sobre premissas e estimativas 
-

• • •

• •

 c. Mensuração do valor justo 

 -

(inputs  Nível 1: 
Nível 2: 

Nível 3: inputs, 

-

 
(i) Contas a receber de

clientes 
como o

apresentação. (ii) Imobilizado 
na abordagem de mercado e nas abordagens de custos por meio de preços de mercado cotados na data de transição 

(iii) 

derivativos 

BM&F e NYBOT. Caso um preço de mercado

(iv) -
ceiros não derivativos 

-

de arrendamentos semelhantes. (v) 

-

 6. Base
de Mensuração 

-

7. Principais Políticas Contábeis 

ustos 

-

a. Bases de consolidação e investimentos em controladas As demonstrações

-

-

-

resultado consolidado. A participação dos acionistas não controladores, destacada no balanço patrimonial e na de-

-

-

b. Moeda estrangeira Transações em moeda estrangeira são con-

-

-

c. Capi-
tal social -

d. 
Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração -

-

-

(ii) Custos subsequentes 

Companhia e suas controladas. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. As Compa-

(iii) 

Depreciação 
-

e. Ativos 
arrendados (leasing) 

-

-

-

(i) Como arrendatário N -

nente de arrendamento, a Companhia e suas controladas alocam a contraprestação no contrato a cada componente de 

-

-

-

Arren-

damentos de ativos de baixo valor 

-

-

f. 
Ativo biológico 

-

g. Estoques 

-

-

 -

-

-

•

• -

•

-

 não serão

e •

 
-

-

A Companhia e suas controladas 

 -

-

 

(iv) Instrumen-
-

 (v) Instrumentos 

 (vi) Valor

-

-

As perdas 

i. Benefí-
cios a empregados (i) Benefícios de curto prazo a empregados -

j. Provisões Reconhecidas 

-

-

-

k. Demais passivos - circulante e não circulante -

-

ridas. l. Outros ativos circulantes e não circulantes 
-

m. Reconhecimento da receita 

-

(i) Açúcar e etanol As 

(ii) Energia elétrica A receita é reco-

-

o. Imposto de renda e contribuição social 

Central Energética Alta Mogiana S.A., a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social presumido é 

-

-

-

-

-

-

-

p. Lucro básico e diluído por ação 

q. Novas normas 
e interpretações ainda não efetivas 

 não adotaram 

circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26) -

-

-

A Companhia e suas 

(ii) Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32) As alterações limitam o escopo da isenção 

-

(iii) Outras Normas -

-

 8. Determinação do Valor

 

Justo 

• -

-

•
-

• Contas a 

• Emprésti-

-

•

de swaps

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5F6C-E031-6AC8-91DF.
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JLV PARTICIPAÇÕES S.A. E EMPRESAS CONTROLADAS - 

9. Caixa e Equivalentes de Caixa
Controladora Consolidado

31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022

- -

Nacional. -

a. 
Consolidado

31/03/2023 31/03/2022

-

10. Contas a Receber 
de Clientes (Consolidado)

31/03/2023 31/03/2022
Contas a receber

31/03/2023 31/03/2022
Vencidos:

Total

-

-

esperada para contas a receber são apresentadas a seguir:
31/03/2023 31/03/2022

Saldo inicial
Adições

11. Estoques e Adiantamentos a Fornecedores (Consolidado)
31/03/2023 31/03/2022

  Etanol 
  Açúcar

Outros

Adiantamentos (matéria prima cana-de-açúcar)
Circulante
Não circulante

12. Partes Relacionadas (Controladora) a. Operações com pessoal chave O pes-

 b. Remunera-
ção aos Acionistas 

-

legal -

c. Parceria agrícola a pagar No saldo da 

d. 
Principais saldos e transações que afetam o resultado As operações mantidas com 

-

• Venda de cana-de-açúcar da controlada Alta Mogiana Agro 

 13. Impostos a Recuperar (Consolidado)
31/03/2023 31/03/2022

Imposto de renda - antecipações
Contribuição social - antecipações

Imposto sobre circulação de 

Reintegra -   

-   
Outros

Circulante
Não circulante

-

-

do e insumos nas Companhias controladas. A parcela deste imposto a ser compensada 

-

-

ção, no curso normal das operações das controladas da Companhia. 
14. Investimentos em Sociedades Controladas

31/03/2023 31/03/2022
Companhia

Agrícola e  
Pecuária

Lincoln Junqueira

Usina Alto
Alegre S.A. -

Açúcar e 
Álcool

Usina Alta
Mogiana S.A. -

Açúcar e 
Álcool

Lincoln
Junqueira
Agro S.A.

Alto 
Alegre

Agro 
S.A.

Alta 
Mogiana

Agro S.A.

Central
Energética 

Alta
Mogiana S.A. Total Total

Informações sobre as investidas
- -

Capital social - -
- -

Movimentação dos investimentos

-   -   -   -   -   -    -    -   

-   -   -   

 15. Ativo Biológico (Consolidado) 
Companhia estão representados pela cana-de-açúcar destinada à produção de açúcar e 

-

Principais premissas utilizadas na mensuração do valor
justo -

•

•

•

de cana-de-açúcar

O custo padrão médio estimado contempla gastos com os tratos culturais, corte trans-

é composto pelo preço estimado 

cana-de-açúcar (cana em pé) menos os custos necessários 

-

 

   Adições de tratos culturais

   Saldo a custo

Circulante
Não circulante
Saldo inicial
   Adições de tratos culturais

   Saldo a custo

Circulante
Não circulante

-

-

a. Riscos regulatórios e ambientais 

-

gerir esses riscos. b. Riscos de oferta e demanda A Companhia e suas controladas estão 

-

manda esperada. c. Riscos climáticos e outros 

-

-

da matéria-prima cana-de-açúcar dependem principalmente de condições climáticas 

commodities

Custo Terras

Edifícios e
dependên-

cias

Máquinas, equipa-
mentos e instalações

industriais

Lavouras de 
cana de 
açúcar Veículos

Máquinas e
implementos

agrícolas

Móveis, utensílios e 
equipamentos

de informática Outros Total

-    -   -   -   -   -   

-    -   
-    -   -   -   

Depreciação Terras

Edifícios e
dependên-

cias

Máquinas, equipa-
mentos e instalações

industriais

Lavouras de 
cana de 
açúcar Veículos

Máquinas e
implementos

agrícolas

Móveis, utensílios e 
equipamentos

de informática Outros Total
-

   Adições -
- -   
- -   -   -   -   -   -
-

   Adições -
- -   -   
- -   -   -   
-

- -
a. Reavaliações 

-

-

-

-

-

b. Provisão para redução no valor 

recuperável 

c. Garantia -

d. Lavouras de cana-de-açúcar -

  

17. Empréstimos e Financiamentos (Consolidado)

Modalidade
Vencimento 

31/03/2023 31/03/2022

Em moeda nacional:
.   FINAME e FINEM

-   

Capital de giro
Em moeda estrangeira:

.   Adiantamentos de 

Em moeda nacional:

     Rural Financeira

     do BACEN
Arrendamento Mercantil
Em moeda estrangeira -   

Total em moeda nacional
Total em moeda estrangeira

31/03/2023 31/03/2022

-

das. 18. Fornecedores (Consolidado) -

31/03/2023 31/03/2022
 

Fornecedores de cana-de-açúcar

 

19. Direito de Uso, Parceria a Pagar e Arrendamentos a Pagar (Consolidado) A 

Parceria
Arren-

damento
Adianta-

mentos
Direito de uso agrícola agrícola efetuados Total
30 de abril de 2021  1.685.188  37.044  179.604  1.901.836 
   Compensação de adiantamentos  -    -   

-   -   
   Remensuração anual -   

-   -   
-   

31 de março de 2022  2.392.774  33.714  231.070  2.657.558 
   Compensação de adiantamentos  -    -   

-   -   
   Remensuração anual -   

-   -   
-   

31 de março de 2023  2.307.382  180.801  234.422  2.722.605 
   Vida útil (anos)

Saldo dos Ajuste a valor
Parcerias agrícolas a pagar compromissos presente Total
Em 30 de abril de 2021  2.249.559  (526.108)  1.723.451 

   Remensuração anual
-   

   Apropriação de encargos 

-   
Em 31 de março de 2022  3.184.684  (739.635)  2.445.049 

   Remensuração anual
-   

   Apropriação de encargos 

-   
Em 31 de março de 2023  3.387.489  (885.215)  2.502.274 
Passivo circulante
Passivo não circulante

 2.502.274 
Composição do saldo de longo prazo por exercício:

 1.937.553 

-

a contratos com as partes relacionadas da Alto Alegre Agro S.A., Alta Mogiana Agro 

20. Provisão para Contingências (Consolida-
do) A administração da Companhia e de suas controladas, baseada em pareceres de 

31/03/2023 31/03/2022

Imposto sobre Circulação de 

Contrib. para o Financiamento 

 da Seguridade Social - COFINS

Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS

 (a) -

-

(b) 

-

-

(c)

-

-

 (e) Valores de 

e suas controladas. 

(f) -

31/03/2023 31/03/2022
Trabalhistas

Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS

Outros

(g)

-

31/03/2023 31/03/2022

Trabalhista
Tributário

-

21. Imposto de Renda e 
Contribuição Social Composição dos tributos diferidos

Controladora Consolidado

31/03/2023

Reconhe-
cido no 

resultado 31/03/2022
Reconhecido 
no resultado 30/04/2021 31/03/2023

Reconhe-
cido no 

resultado 31/03/2022

Reconhe-
cido no 

resultado 30/04/2021
(12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses)

Créditos tributários   
 Imposto de renda sobre:
.  Adições temporárias - - - - -

-   

 Contribuição social sobre: -
.  Adições temporárias - - - - -
.  Base de cálculo 

-   

Total dos créditos tributários  384  24  360  21  339  15.292  583  14.709  (74.052)  88.761 
Débitos tributários
 Imposto de renda sobre:

- - - - -

- - - - -
.  Variação cambial - 

- - - - - -   
- - - - -
- - - - -
-   -   -   -   -   

 Contribuição social sobre:
- - - - -

- - - - -
.  Variação cambial - 

- - - - - -   
- - - - -
- - - - -
-   -   -   -   -   

Total dos débitos tributários  -    -    -    -    -  806.058  30.409  775.649  291.991  483.658 
 Imposto de renda e contribuição 
  social líquidos  (384)  (24)  (360)  (21)  (339)  790.766  (29.826)  760.940  (366.043)  394.897 
(i) 

-

 a. 

 
 b. Conciliação do imposto de renda 

tributos sobre o resultado societário:
Controladora

31/03/2023 31/03/2022
(12 meses) (11 meses)

Imposto
Con-

tribuição Imposto
Con-

tribuição
de renda social de renda social

Lucro antes dos tributos

 patrimonial

- -

-   -   -   -   

Consolidado
31/03/2023 31/03/2022
(12 meses) (11 meses)

Imposto
Con-

tribuição Imposto
Con-

tribuição
de renda social de renda social

Lucro consolidado antes dos tributos

 (lucro presumido)

22. Patrimônio Líquido a. Capital social 
Em 

-

b. Reserva legal Cons-

 c. Ajuste de avaliação patrimonial 
-

d. Dividendos -

31/03/2023 31/03/2022
(12 meses) (11 meses)

Base para destinações

e. Reserva de retenção de lucros 
à -

nações. 23. Receita Operacional Líquida (Consolidado) 
é demonstrada a seguir:

31/03/2023 31/03/2022
(12 meses) (11 meses)

   Açúcar
   Etanol
   Energia elétrica
   Outros
Receita bruta
Impostos

24. Apresentação da Demonstração do Resultado por Natureza A Companhia e suas 

-

nhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:
Controladora Consolidado

31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022
(12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses)

Materia prima e insumos - -

- -

- -
- -

   Outras receitas 

Controladora Consolidado
31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022
(12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses)

- -
Crédito - Reintegra 

- -
- -

Crédito outorgado de ICMS (b) - - -
Crédito de Cbio's (b) - -

a. -

 b. 

e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) aos produtores e distribuidores de etanol 

 c. Receita 

25. Resultado Financeiro
Controladora Consolidado

31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022
(12 meses) (11 meses) (12 meses) (11 meses)

Rendimentos sobre 

Outras receitas

- -

- -

   Ganho nas operações 

- -

- -
- -

Variações cambiais:
- -
- -
- -

26. Instrumentos Financeiros 26.1 Considerações gerais 

-

-

-

-

a. Caixa 

ativos circulantes 

b. 
e contas a pagar -

-

c. Derivativos na controlada Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool (i) Os 

(i.1)

31/03/2023
Montante  

em mil 
US$

Valor de 
referência 
(nocional)

Ajuste 
a valor 

presente
Valor ajusta-

do p/US$  
Ganho / 
(Perda)

Vencimento entre 

31/03/2022

Montante  
em US$

Valor de 
referência 
(nocional)

Ajuste 
a valor 

presente
Valor ajusta-

do p/US$ 
Ganho / 
(Perda)

Vencimento entre 

(ii) Contrato futuro -

(ii.1) 
Contratos futuros de açúcar -

-

circulante no caso de perda.
Contratos em 31/03/2023

Valor de 
referência 
(nocional)

Valor justo 
(“fair 

value”)

Efeito acum. 
receber /

pagar

Contratos em 31/03/2022
Valor de 

referência 
(nocional)

Valor justo 
(“fair 

value”)

Efeito acum. 
receber /

pagar

d. Derivativos na controlada Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool A determi-

-

como segue:
31/03/2023 31/03/2022

 Saldo a receber (ii)

 Saldo a pagar (iii)

-

-

31/03/2023 31/03/2022

 Comissões e corretagens
 Variação cambial

-   

-   

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5F6C-E031-6AC8-91DF.
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A Diretoria
Celso Luís Tadioto - 

JLV PARTICIPAÇÕES S.A. E EMPRESAS CONTROLADAS - 

Hedge Financeiro” -

1. Contratos futuros de “commodities” e moeda 
Contratos em 31/03/2023

Instrumentos
Volume 

(Ton.)

Preço 
médio 

(¢/lb)

Valor de 
referência 
(Nocional) 

R$

Valor 
Justo 
(Fair 

Value) 
R$

Efeito 
(pagar) / 
receber 

- R$

Total - registrado em 

Contratos em 31/03/2022

Instrumentos
Volume 

(Ton.)

Preço 
médio 

(¢/lb)

Valor de 
referência 
(Nocional) 

R$

Valor 
Justo 
(Fair 

Value) 
R$

Efeito 
(pagar) / 
receber 

- R$

Total - registrado em 

1. Contratos de opções de 
 commodities e moeda Contratos em 31/03/2023

Instrumentos
Volume 

(Ton.)

Preço 
médio 

(¢/lb)

Valor de 
referência 
(Nocional) 

R$

Valor 
Justo 
(Fair 

Value) 
R$

Efeito 
(pagar) / 
receber 

- R$
Contratos de Opções - Açúcar:
 Opções de Compra (Call):

-   -   

 Opções de Compra (Call):

-

-   -   

 Opções de Compra (Call):

Total - registrado em 

Contratos em 31/03/2022

Instrumentos
Volume 

(Ton.)

Preço 
médio 

(¢/lb)

Valor de 
referência 
(Nocional) 

R$

Valor 
Justo 
(Fair 

Value) 
R$

Efeito 
(pagar) / 
receber 

- R$
Contratos de Opções - Açúcar:
 Opções de Compra (Call):

- -

- -

- -

 Opções de Compra (Call):

-

- -

- -

 Opções de Compra (Call):

Total - registrado em 

- - - -

26.2 Fatores de risco e análise de sensibilidade 

commodities -

-

-

-

Descrição

Valor de 
referência 
(nocional)

 Impactos em 
um cenário 

provável

 Impactos em 
um cenário 

possível
 Impactos em um 

cenário remoto
 10% -10% 25% -25% 50% -50%
Financiamen-

Aplicações 

Impacto no 

 resultado 

  operacional 

Seguem as principais premissas da análise: • • • 

 -

Descrição
Valor de 

referência 
(nocional)

 Impactos em um 
cenário provável

 Impactos em um 
cenário possível

 Impactos em um 
cenário remoto

 10% -10% 25% -25% 50% -50%

  moeda estrangeira, 

 moeda estrangeira 

Impacto no 

 resultado 

  operacional    

commodities -

-

as principais premissas da análise: • 

em moeda estrangeira. • 

-

monstrados no resultado operacional para cada item. 

Descrição
Valor de 
referên-

cia

Impactos em  um 
cenário provável

Impactos em  um 
cenário possível

Impactos em  um 
cenário remoto

 10% -10% 25% -25% 50% -50%
Instrumentos 

  Açúcar:  

Comprada

  Vendida
Impacto no 

 resultado 

  operacional

açúcar. A tabela anterior mostra a análise de sensibilidade sobre o resultado operacio-

• Tela dos 

• Tela dos contratos de açúcar LN 

• 

-

monstrados no resultado operacional. Os principais 

-

-

Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas possuem como prá-

• • • • • 

processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital. 

-

nanceiras. 26.3 Estrutura de gerenciamento de risco  Risco de 

-

-

manter os resultados esperados. -

Controladora Consolidado
Nota 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022

- -
Contas a receber 

  de clientes - -
- -

Adiantamentos a 

- -
- -
- -

-

-

 

-

-

-

troladas trabalham alinhando disponibilidade e geração de recursos de modo a cumprir 

31/03/2023

Fluxo de 6 meses 6 a 12 1 - 2 2 - 5
Mais 

que
caixa ou menos meses anos anos 5 anos

Ativos  

- - - -
- - - -

Contas a receber 

 de clientes - - - -
Adiantamentos 

-
Instrumentos 

- - - -
-   -   

 a receber - - - -

Fluxo de 6 meses 6 a 12 1 - 2 2 - 5
Mais 

que
caixa ou menos meses anos anos 5 anos

Passivos  
Fornecedores - - - -
Empréstimos e 

 a pagar
Arrendamento 

- - - -
Instrumentos 

- - -
- - - -

31/03/2022

 Fluxo de 6 meses 6 a 12 1 - 2 2 - 5
Mais 

que
caixa ou menos meses anos anos 5 anos

Ativos  

- - - -
- - - -

Contas a receber 

 de clientes - - - -
Adiantamentos 

-
Instrumentos 

- - - -
-   -   

 a receber - - - -

Fluxo de 6 meses 6 a 12 1 - 2 2 - 5
Mais 

que
caixa ou menos meses anos anos 5 anos

Passivos  
Fornecedores - - - -
Empréstimos e 

 a pagar
Arrendamento 

- -   
- - - -

Instrumentos 

- - - -
- - - -

-

-

 

-

-

mitigar esses riscos, a Companhia e suas controladas monitoram permanentemente 

 

-

operacionais surgem de todas as operações da Companhia e de suas controladas. O 

-

do custo médio ponderado do capital, a Companhia e suas controladas monitoram per-

 Ins-

Nota 31/03/2023 31/03/2022
Ativos
 Custo amortizado

 

  Contas a receber de clientes

Valor justo por meio do resultado
 

Total
Nota 31/03/2023 31/03/2022

Passivos

  Fornecedores  
 

 

Valor justo por meio do resultado
 

Total

  
suas controladas ao administrar seu capital é garantir o crescimento continuo do ne-

-

-

31/03/2023 31/03/2022

Total do capital

26.4 Valor justo versus valor contábil 

 

  

Nível 1 -

Nível 2

-

Nível 3

31/03/2023 31/03/2022
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativo
- - - -

Passivo
- - - -

26.5 A Companhia e suas controladas detém

-

-

27. Lucro Líquido 
Básico e Diluído por Ação -

Básico e diluído 31/03/2023 31/03/2022
(12 meses) (11 meses)

demonstrado anteriormente. 28. Compromissos (Consolidado) 

-

29. Aspectos Ambientais (Consolidado) As instalações de produção das 

riscos associados a assuntos ambientais, por procedimentos e controles operacionais 

30. Cobertura De Seguros (Consolidado) 

-

Bens segurados Riscos cobertos  Cobertura Máxima

 e instalações industriais

pessoais e casco Valor de mercado

31. Outras Divulgações Sobre o Fluxo de Caixa 31.1 Reconciliação da dívida lí-
quida (Consolidado)

Emprés-
timos 

bancários

Ar-
renda-
mento 

-
ceiro

Total da 
dívida

Caixa e 
equiva-

lentes

Apli-
cações 

-
ceiras

Dívida 
líquida

Total em 

  Captação de 

   empréstimos e 

- - -   

   de principal de 

    empréstimos e 

- -   

     mentos - -

  Outras - -  -   

    cambiais -

Total em 

   de principal de 

    empréstimos e 

- -   

     mentos - -

  Outras -

-   

    cambiais - -

Total em 

-   

 

Opinião -

-

-

-

-

-

national Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião 

-

-

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas -

-

-

com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 

-

-

trações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas 

-

-

disso: 

-

-

-

-

-

Approach Auditores Independentes S/S

Leandro Antonio Marini Pires - Sócio

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5F6C-E031-6AC8-91DF.
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Data e Horário: Aos 29/04/2023 às 9 horas. Local: Na sede social da companhia, localizada à Rua Joaquim Floriano, nº 888, conjunto 605, Itaim Bibi, na 
cidade de São Paulo - Capital, CEP 04.534-003.Mesa: Presidente da Assembleia - Mauro André Scamatti; Secretário da Assembleia – Pedro Scamatti Filho. 
Presença: Mauro André Scamatti; Edson Scamatti, Pedro Scamatti Filho e Dorival Remedi Scamatti representando a totalidade do Capital Social da compa-
nhia (“Companhia”), conforme assinatura no Livro de Presença de Acionistas. Convocação: Editais de Convocação publicados no Jornal O DIA SP, nas 
páginas 11, 08 e 19, na forma Impressa e nas páginas 01, 08 e 01, na forma digital, nos dias 18, 19 e 20/04/2023, respectivamente, conforme artigo 124 da 
Lei nº 6.404/76, os quais seguem anexos a esta ata. Ordem do dia: AGO: 1) Deliberar sobre as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2022, acompanhadas das Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes. AGE: 1) Alteração e Consolidação do Estatuto 
Social; Deliberações: AGO: 1) Analisadas as matérias constantes na Ordem do Dia os acionistas aprovaram sem ressalvas as Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022 da Noromix Concreto S/A acompanhadas das Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Indepen-
dentes da MB Auditores Independentes Sociedade Simples, publicadas em 21/04/2023 no jornal O DIA SP, na página 09 na forma Impressa e na página 05 
na forma Digital, que seguem anexos a esta ata. AGE: 1) Os acionistas decidiram pela alteração da clausula 26ª que passa a ter a seguinte redação: Cláu-
sula 26ª Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalva-
dos aqueles para os quais, por lei ou por este Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral ou ao Conselho de Administração. §1º 

de Administração e da Assembleia Geral; b) elaborar e propor ao Conselho de Administração, os planos de negócios, operacionais e de investimento da 
Companhia, incluindo estratégias para implantação de tais negócios; c) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia 
Geral ou do Conselho de Administração; d) elaborar e propor ao Conselho de Administração o planejamento estratégico da Companhia; e) aprovar a contra-
tação ou promoção de empregados que venham a ocupar cargos com funções gerenciais, ou a sua respectiva demissão; f) elaborar e apresentar, em cada 
exercício, ao Conselho de Administração e à Assembleia Geral, o Relatório Anual de Administração, as contas da Diretoria e as Demonstrações Econômico-

escritórios que a Companhia mantenha no território nacional ou fora dele; h) nomear procurador(es) ad judicia e ad negotia em nome da companhia devendo 
-

sula 27ª, cujo mandato deverá ser outorgado por 2 diretores; e, i) abrir e movimentar contas bancárias, podendo aceitar e emitir títulos e cheques, descontar 
duplicatas, transferir ordens de pagamentos, realizando toda e qualquer operação bancária de interesse da companhia, isoladamente ou em conjunto com 
outro diretor, respeitando as limitações da Cláusula 27ª. §2º Compete ao Diretor de Licitações,  representar a companhia junto à órgãos 
públicos de esfera Federal, Estadual, municipal de Distrital, Autarquias e empresas privadas em todos os tipos de licitações, orçamentos e contratações pre-
vistas na lei, podendo solicitar, retirar e impugnar edital, fazer visita técnica, assinar declarações, questionamentos, impugnações, formulários, relações, indi-

-

junto ao CREA-SP, e de todos os Estados Brasileiros, podendo assinar o que for necessário para a emissão de acervos técnicos, registros da empresa e 

presente mandato, podendo substabelecer os poderes  citados, além de cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Ad-
ministração e da Assembleia Geral, limitando suas atribuições a este parágrafo. §3º 
atribuições listadas no §2º da clausula 26ª, no entanto, na sua ausência compete aos demais diretores assinar as atribuições relacionadas no referido §. §4º 

produzindo nenhum efeito em desfavor da Companhia, inclusive perante terceiros, os atos que forem praticados sem observância deste preceito, exceto 
 2) Aprovada a redação Consolidada do Estatuto Social da Companhia, anexo à presente Ata. Lavratura e Leitura da 

Ata. Em seguida, o Presidente da Assembleia, ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Não havendo manifestações neste sentido dentre os 
presentes, foi suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida para todos os presentes e com anuência 
dos mesmos, a redação foi aprovada e assinada por todos que assinam na sequência: Presidente: Mauro André Scamatti, Secretário: Pedro Scamatti Filho, 
Acionistas: Mauro André Scamatti; Edson Scamatti, Pedro Scamatti Filho e Dorival Remedi Scamatti. Cópia Fiel da Ata Original Lavrada em Livro de 
Registro de Atas de Assembleias Gerais da Noromix Concreto S/A. São Paulo/SP, 29/04/2023.Presidente: Mauro André Scamatti; Secretário: Pedro 
Scamatti Filho. Jucesp nº 201.852/23-8 em sessão de 18/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Denomi-
nação, Sede, Objeto e Duração: Cláusula 1ª - A Noromix Concreto S/A “Companhia” é uma sociedade anônima de capital fechado, que se regerá pelo 
presente Estatuto, disposições legais e regulamentos que lhe forem aplicáveis. Cláusula 2ª A Companhia tem sua sede instalada à Rua Joaquim Floriano, nº 

-
presentação em qualquer ponto do território nacional. §único  Filial 01 Vicinal Três Fronteiras a Palmeira D’Oeste, 
km 5,5, zona rural, município de Três Fronteiras/SP, CEP 15.770-000, NIRE 35903358378 e CNPJ 10.558.895/0002-19; Filial 02 - Avenida Luiz Brambatti, 
2886, Distrito Industrial e Comercial Angelo Simonato, município de Fernandópolis/SP, CEP 15.612-480, NIRE 35903738219 e CNPJ 10.558.895/0005-61; 
Filial 03 Rua Arina Pires Cavalcante, nº 4636, Parque Industrial, Município de Pereira Barreto/SP, CEP 15370-000, NIRE 35903808713 e CNPJ 
10.558.895/0008-04; Filial 04 Rodovia Antônio Gulla Filho, s/nº, Sítio Santo Antônio, km 1,95, margem esquerda, zona rural, no município de Gavião Peixoto/
SP, CEP 14813-000, NIRE 35904927571 e CNPJ 10.558.895/0010-29; Filial 05  Estrada de Monções a Gastão Vidigal, s/nº, km 03, Zona Rural, município de 
Monções/SP, CEP 15275-000, NIRE 35905071726 e CNPJ 10.558.895/0011-00; Filial 06 Vicinal Dr. Paulo Godoy Moreira s/nº, km 8,5, zona rural, Município 
de Itapura/SP, CEP 15390-000, NIRE 35905156314 e CNPJ 10.558.895/0012-90; Filial 07 Fazenda Caru, s/nº, bairro Rio Feio, Município de Rinópolis/SP, 
CEP 17740-000, NIRE 35905156322 e CNPJ 10.558.895/0013-71; Filial 08 Rodovia Péricles Belini, s/n, na Zona Rural, Km 121,7 SP 461, na Cidade de 
Votuporanga/SP, CEP 15507-000, NIRE 35905469410 e CNPJ 10.558.895/0015-33. Filial 09 Av. Marginal Oeste, 714, Residencial Nova Ilha, Quadra JA-36 
lote 23, Município de Ilha Solteira/SP, CEP 15385-000, NIRE 35906426366 e CNPJ 10.558.895/0016-14. Filial 10 Estrada Municipal Mira Estrela - Praia, S/N, 
Zona Rural, quilometro 09 Sitio São Luiz, Município de Mira Estrela/SP, CEP 15580-000, NIRE 35906525704 e CNPJ 10.558.895/0017-03. Cláusula 3ª A 
Companhia tem por objeto social a prática de preparação de massa de concreto e argamassa para construção, serviços de concretagem, fabricação e comer-
cialização de artefatos de cimento para uso de construção, tubos de concreto para galerias em geral, concreto pré-misturado, comércio varejista de areia e 
pedra, execução de obras de construção civil, saneamento básico, terraplenagem, pavimentação e serviços complementares, por conta própria ou de tercei-
ros, incorporações, parcelamento de solo para loteamento, compras e vendas de imóveis, comércio de materiais para construção em geral, remoção de en-
tulhos e transporte rodoviário de carga em geral de terceiros e próprio, prestação de serviços, locação e Administração de bens moveis e imóveis, comércio 
de materiais de sinalização e segurança em geral, prestação de serviços de implantação e aplicação de sinalização horizontal, vertical, semafórica, defenzas 

com equipe padrão, limpeza de bueiros e bocas de lobo, hidro-jateamento, limpeza de esgotos, Iocação de caminhões, caminhão pipa (água), compactadores, 
munck, carroceiras, caçamba, tratores, varredores, incineração de lixo hospitalar, esterilização de lixo hospitalar, vala séptica, impermeabilização de valas, 

-
tório nacional, produção e comercialização de remineralizador de solos. §1º A matriz da Companhia, portadora do NIRE 35300502582, CNPJ 10.558.895/0001-
38, localizada à Rua Joaquim Floriano, nº 888, Conjunto 605, Itaim Bibi, município de São Paulo/SP, CEP 04.534-003, tem o objeto social de execução de 
obras de construção civil, terraplenagem, pavimentação e serviços complementares, por conta própria ou de terceiros, comercio varejista de areia e pedra, 
comercio de materiais para construção em geral, compras e vendas de imóveis, transporte rodoviário de carga em geral de terceiros e próprio, locação e 
Administração de bens moveis e imóveis; Locação de caminhões, caminhão pipa, compactadores, munck, carroceiras, caçamba, tratores, varredores. §2º A 

NIRE 35905156322 -
mento e comercialização de minerais e minérios no território nacional, produção e comercialização de remineralizador de solos; comércio varejista de areia, 
pedra e materiais para construção em geral. §3º ada no Município de Itapura-SP NIRE 35905156314 tem o objeto social de indústria e comércio 
de produtos asfálticos; comércio varejista de areia, pedra e materiais para construção em geral. §4º NIRE 
35905071726 tem o objeto social de preparação de massa de concreto e argamassa para construção, serviços de concretagem, fabricação e comercialização 
de artefatos de cimento para uso de construção, tubos de concreto para galerias em geral, concreto pré-misturado, indústria e comércio de produtos asfálticos; 
comércio varejista de areia, pedra e materiais para construção em geral. §5º , NIRE 35906426366 terá o 
objeto social de preparação de massa de concreto e argamassa para construção, serviços de concretagem, fabricação e comercialização de artefatos de ci-
mento para uso de construção, tubos de concreto para galerias em geral, concreto pré-misturado, comércio varejista de areia e pedra comércio de materiais 
para construção em geral, transporte rodoviário de carga em geral de terceiros e próprio. §6º  NIRE 35906525704, 

rodoviário de carga em geral de terceiros e próprio e navegação interior e lacustre para o seu transporte. Cláusula 4ª O prazo de duração da Companhia será 
por tempo indeterminado. Capitulo II - Capital Social O capital social da Companhia é de R$ 49.778.608,22, dividido em 49.778.608 ações ordinárias, sem 
valor nominal. §1º Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. §2º A Companhia, por deliberação da 
Assembleia Geral, poderá criar outras classes e espécies de ações. §3º As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando uma ação pertencer a 
mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio.  §4º Os acionistas têm direito de preferência, na propor-
ção de suas respectivas participações, na subscrição de ações e de bônus de subscrição de emissão da Companhia, que pode ser exercido no prazo legal 
de 30 dias. Cláusula 6ª A Companhia poderá, por deliberação dos Acionistas, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior aliena-
ção, ou para cancelamento, até o montante do saldo de lucros e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do capital social, observadas as dispo-
sições legais e regulamentares aplicáveis, especialmente as regras de limites operacionais e riscos a serem observados pela Companhia. Cláusula 7ª A 
Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração e de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, nos termos do parágrafo 3º do 
artigo 168 da Lei das Sociedades por Ações, outorgar opção de compra ou subscrição de ações, sem direito de preferência para as acionistas, em favor de 
seus administradores, empregados e colaboradores, nos limites do capital autorizado, podendo essa opção ser estendida aos administradores e empregados 
de sociedades Controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia. §Único Tais opções não poderão, no todo ou em parte, representar o controle da 
Companhia ou, em seu total. Capítulo III - Assembleias Gerais: Cláusula 8º A Assembleia Geral reunir-se-á na sede social (i) ordinariamente, dentro dos 04 
meses seguintes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) extraordi-
nariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas e das disposições deste Estatuto Social. §Único As 
Assembleias Gerais serão convocadas com, no mínimo, 8 dias corridos de antecedência, por qualquer membro do Conselho de Administração, quando ins-
talado, ou pela Diretoria. A mesa será composta por presidente e secretário escolhidos pelos acionistas. Cláusula 9º Para participar da Assembleia Geral, o 
acionista, ou seu representante legal, deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua identidade. §Único O acionista 
poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 01 ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. 
Cláusula 10º As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
presentes, não se computando os votos em branco. §Único As atas das Assembleias poderão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusi-
ve dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas observado o disposto no §1º, do artigo 130, da Lei das Sociedades por Ações. 
Capítulo IV - Administração - Seção I - Disposições Gerais: Cláusula 11ª A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Dire-
toria, ou somente por uma Diretoria, quando não houver Conselho Instalado, de acordo com os poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente 
Estatuto Social. Cláusula 12ª -
tas deliberar sobre a sua distribuição. Seção II - Conselho de Administração: Cláusula 13ª O Conselho de Administração, quando instalado, será compos-
to por até 04 membros, residentes ou não no País, eleitos pela Assembleia Geral, cujos mandatos terão a duração de 03 anos, podendo ser reeleitos. §1º Os 
membros do Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado em livro próprio. Os membros do 
Conselho de Administração poderão ser destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral, devendo permanecer em exercício nos respectivos cargos, até 
a investidura de seus sucessores. §2º Os membros do Conselho de Administração devem ter reputação ilibada não podendo ser eleito membro do Conselho 

-
§3º O membro do Conselho de Administração 

não poderá ter acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de Administração relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente 
§4º -

Cláusula 14ª O Conselho de Admi-
nistração terá 1 Presidente eleito pelos acionistas. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de Administração, assumirá 
as funções o conselheiro escolhido pelos demais. Cláusula 15ª Quando instalado, o Conselho de Administração reunir-se-á por convocação de qualquer de 

§1º 
As convocações poderão ser feitas por carta com aviso de recebimento, fax ou por qualquer outro meio, eletrônico ou não, que permita a comprovação de 
recebimento. §2º Independentemente das formalidades previstas nesta Cláusula, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conse-
lheiros. Cláusula 16ª As reuniões do Conselho de Administração serão consideradas regulares em primeira convocação com a presença da metade mais um 
dos seus membros e, em segunda convocação, com qualquer número. §1º As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do 
Conselho de Administração e secretariadas por quem ele indicar. §2º No caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, o 
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respectivo membro do Conselho de Administração poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, (i) manifestar seu voto por escrito, por meio de 

fazer-se representar por qualquer outro membro, mediante procuração escrita com indicação de sua manifestação de voto sobre cada um dos pontos da or-
dem do dia. §3º Em caso de vacância do cargo ou qualquer impedimento legal para realização das funções de qualquer membro do Conselho de Administra-
ção, o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes e permanecerá no cargo até a próxima Assembleia Geral, dispensada a substituição se 
respeitado o número mínimo de três conselheiros. No caso de vacância ou impedimento legal de 2 ou mais Conselheiros, a administração será realizada pela 
Diretoria, no que lhe compete, até a realização da Assembleia Geral. §4º  As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas 3/4 dos membros 
presentes, ou que tenham manifestado seu voto na forma da Cláusula 16ª, parágrafo 2º deste Estatuto. Na hipótese de empate nas deliberações, caberá ao 
Presidente do Conselho de Administração o voto de qualidade ou, conforme o caso, ao membro do Conselho de Administração que o estiver substituindo. 
Cláusula 17ª Os membros do Conselho de Administração não poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais de 60 dias corridos consecutivos 
sob pena de perda de mandato, salvo caso de licença concedida pelo próprio Conselho de Administração. Cláusula 18ª As reuniões do Conselho de Admi-
nistração serão realizadas, preferencialmente, na sede da Companhia. §1º Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por 

Os votos proferidos por Conselheiros que tenham se manifestado na forma da Cláusula 16ª, parágrafo 2º deste Estatuto, deverão igualmente constar no Livro 
de Registro de Atas do Conselho de Administração, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do 
Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. §2º Deverão ser publicadas e arquivadas no registro público de empresas mercantis as atas 
de reunião do Conselho de Administração da Companhia que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. §3º O Conselho de Ad-

natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. Cláusula 19ª - Quando instalado, o Conselho de Administração tem a função primordial de orientação 
-

térias: (a)  (b) aprovar o orçamento anual da Companhia; (c) convocar a Assembleia Geral; (d) na impos-
sibilidade de realização de Assembleia Geral pelos acionistas, ou até sua realização, poderá indicar e/ou destituir os diretores da companhia, bem como de-

 (e) decidir sobre a distribuição de dividendos em períodos mensais ou superiores, por conta 
de lucros acumulados ou de lucros do exercício, desde que obrigatoriamente precedida de balancete destinado à comprovação da existência e valor dos lu-
cros a serem distribuídos;  (f) falência, recuperação judicial e extrajudicial, composição ou dissolução da Companhia, fusão e incorporação e respectivas de-

atividades da Companhia e levantamento da recuperação judicial; (g) autorizar despesas mensais superiores a 65% do capital social integralizado, sendo tal 
valor corrigido anualmente pela Tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo; (h) contratar e substituir os auditores independentes da Companhia; (i) pronun-
ciar-se sobre os assuntos que a Diretoria lhe apresente para sua deliberação ou para submissão a Assembleia Geral; (j) 

destes para outras sociedades; (k) oferecer bens da Companhia em qualquer modalidade de garantia, gravando-os com ônus de qualquer natureza; (l) vender, 
ceder, alienar ou caucionar, sob qualquer modalidade, ações e/ou quotas  detidas pela Companhia que representem investimentos em outras sociedades, 
incluindo as por ela controladas e/ou coligadas. Os valores aqui previstos serão corrigidos anualmente pelo índice de correção aplicado pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo. §único Todos os atos e funções atribuídas ao Conselho de Administração serão considerados regular com a assinatura de 3/4 dos 
membros do Conselho de Administração. Cláusula 20ª Compete ao Presidente ou, em sua ausência, a quem o Presidente do Conselho indicar, representar 
o Conselho de Administração nas Assembleias Gerais, se e quando necessário. Cláusula 21ª O Conselho de Administração, para seu assessoramento, po-

-
ção da Companhia, ou não. §Único Caberá ao Conselho de Administração estabelecer as normas aplicáveis aos comitês, incluindo regras sabre composição, 
prazo de gestão, remuneração e funcionamento. Seção III - Diretoria: Cláusula 22ª A Diretoria será composta por 04 membros, eleitos pelos acionistas e por 
eles destituíveis a qualquer tempo, sendo 1 Diretor de Licitações e 3 denominados simplesmente Diretores. O acionista poderá acumular o cargo de Diretor. 
§1º A indicação dos Diretores será feita pelos Acionistas em Assembleia Geral, de acordo com sua participação acionária. Na impossibilidade de realização 
da Assembleia Geral, ou até sua realização a indicação poderá ser feita pelo Conselho de Administração, onde cada Conselheiro deverá indicar 01 membro 
para compor a Diretoria. O conselheiro poderá acumular o cargo de Diretor. §2º A indicação realizada pelo Conselho de Administração deverá ser referenda-
da na próxima Assembleia Geral a ser realizada pela Companhia. §3º Compete a Diretoria: (i) praticar os atos de sua competência conferida por lei ou pelo 
presente estatuto e (ii) cumprir e fazer cumprir as deliberações dos acionistas tomadas em Assembleia Geral. Cláusula 23ª O prazo de gestão dos diretores 
será de 03 anos, permitida a reeleição. Os diretores permanecerão em seus cargos até que seus sucessores, devidamente eleitos, sejam empossados. 
Cláusula 24ª A Diretoria reunir-se-á sempre que assim exigirem os negócios sociais, sendo convocada por qualquer um dos diretores, com antecedência 
mínima de 03 dias, e a reunião somente será instalada com a presença da maioria de seus membros. §1º No caso de ausência temporária de qualquer Dire-
tor, este poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-símile, ou ainda, por correio 

§2º - Vago um dos postos de Diretor compete a Diretoria indicar, 
-

tivo do cargo a ser decidido pelos Acionistas depois de constatada a vacância, atuando o substituto então eleito até o término do mandato da Diretoria. §3º - 
Além dos casos de renúncia, morte, interdição ou impedimento, considerar-se-á vago o cargo do diretor que deixar de exercer suas funções pelo prazo de 60 
dias, sem autorização do Conselho de Administração ou sem estar licenciado. §4º Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada 

que tenham se manifestado na forma do parágrafo 1º desta Cláusula, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas da Diretoria, devendo a cópia 
da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. Cláusula 25ª 
As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por ¾ dos presentes ou que tenham manifestado seu voto na forma da Cláusula 24º, §1º deste 
Estatuto. Cláusula 26ª Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou conve-
nientes, ressalvados aqueles para os quais, por lei ou por este Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral ou ao Conselho de Admi-
nistração. §1º (a) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as delibera-
ções do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (b) elaborar e propor ao Conselho de Administração, os planos de negócios, operacionais e de 
investimento da Companhia, incluindo estratégias para implantação de tais negócios; (c) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência pri-
vativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração; (d) elaborar e propor ao Conselho de Administração o planejamento estratégico da Compa-
nhia; (e) aprovar a contratação ou promoção de empregados que venham a ocupar cargos com funções gerenciais, ou a sua respectiva demissão; (f) ela-
borar e apresentar, em cada exercício, ao Conselho de Administração e à Assembleia Geral, o Relatório Anual de Administração, as contas da Diretoria e 

(g) 
estabelecimentos, depósitos e escritórios que a Companhia mantenha no território nacional ou fora dele; (h) nomear procurador(es) ad judicia e ad negotia 

respeitadas as limitações da Cláusula 27ª, cujo mandato deverá ser outorgado por 2 diretores; e (i) abrir e movimentar contas bancárias, podendo aceitar 
e emitir títulos e cheques, descontar duplicatas, transferir ordens de pagamentos, realizando toda e qualquer operação bancária de interesse da companhia, 
isoladamente ou em conjunto com outro diretor, respeitando as limitações da Cláusula 27ª. §2º Compete ao Diretor de Licitações,  repre-
sentar a companhia junto à órgãos públicos de esfera Federal, Estadual, municipal de Distrital, Autarquias e empresas privadas em todos os tipos de licita-
ções, orçamentos e contratações previstas na lei, podendo solicitar, retirar e impugnar edital, fazer visita técnica, assinar declarações, questionamentos, 

-
sário, participar e manifestar-se  em nome da outorgante, formular lances verbais, por escrito ou eletrônicos, negociar preços, interpor ou desistir da inter-

andamento dos contratos vigentes, representa-la junto ao CREA-SP, e de todos os Estados Brasileiros, podendo assinar o que for necessário para a 

provar o que necessário for para o cabal desempenho do presente mandato, podendo substabelecer os poderes  citados, além de cumprir e fazer cumprir 
este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, limitando suas atribuições a este parágrafo. §3º Compete ao 

-
mais diretores assinar as atribuições relacionadas no referido parágrafo. §4º O uso da denominação social é privativo dos diretores de acordo com a res-

Cláusula 27º  A representação ativa 
e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, será exercida isoladamente, ou em conjunto; pelos designados somente Diretores, inclusive perante a re-
partições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público e privado, para a prática de quaisquer atos e assinatura de quais-
quer documentos que obriguem a companhia. §1º São expressamente vedados quaisquer atos em nome da Companhia em operações ou negócios estra-
nhos ao objeto social. §2
termo lavrado em livro próprio. §3º Todos os atos administrativos que envolvam a aquisição, troca, venda, cessão, alienação e/ou transferência, sob qual-
quer modalidade ou pretexto, de bens imóveis e bens integrantes do ativo permanente da Companhia, assunção de dívidas e concessão de empréstimos, 
sob qualquer modalidade, a qualquer Diretor e/ou funcionário da Companhia, bem como às empresas coligadas ou controladas direta ou indiretamente pela 

de qualquer natureza com terceiros, deverão ser autorizados em conjunto de 2 ou mais diretores. Capítulo V - Conselho Fiscal: Cláusula 28ª O Conselho 
Fiscal da Companhia funcionará em caráter não permanente e, quando instalado, será composto por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, 
acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. O Conselho Fiscal da Companhia será composto, instalado e remunera-
do em conformidade com a legislação em vigor. §1º A posse dos membros do Conselho Fiscal será feita mediante a assinatura de termo respectivo, em 
livro próprio. §2º Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. §3º Ocorrendo a vacância 
do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proce-
der a eleição de membro para o cargo vago. §4º Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da Companhia aquele que mantiver 
vínculo com a sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da pessoa que seja cônjuge ou 

Cláusula 29ª Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da 
lei, sempre que necessário, e deliberará sobre as matérias de sua competência. §1º Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada re-
gularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §2º O Conselho Fiscal se manifesta por maioria abso-
luta de votos, presente a maioria dos seus membros. §3º Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas 
e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição 
de Lucros: Cláusula 30ª O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o balanço 

Cláusula 31ª Do resultado do 
exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição 
social sobre o lucro e a reserva legal. §1º Do saldo remanescente, a Assembleia Geral poderá atribuir aos Administradores uma participação nos lucros. 
§2º O lucro líquido do exercício terá a destinação decidida pelos acionistas reunidos em Assembleia. Cláusula 32ª Por proposta da Diretoria, aprovada pelo 
Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de remuneração do 
capital próprio, observada a legislação aplicável. §1º Em caso de pagamento de dividendos aos acionistas no decorrer do exercício social, será assegurado, 
nos termos da lei, aos acionistas o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior ao que Ilhes foi credita-
do, a Companhia poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. §2º O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o creditamen-
to no decorrer do exercício social, dar-se-á por deliberação do Conselho de Administração, no curso do exercício social ou no exercício seguinte. Cláusula 
33ª A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração: (a) o paga-
mento de dividendo à conta do lucro apurado em balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório; (b) a distribuição de dividendos em períodos 
semestrais ou inferiores, imputados ao valor do dividendo obrigatório, desde que o total de dividendo pago em cada semestre do exercício social não exceda 
ao montante das reservas de capital; (c) o pagamento de dividendo intermediário à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório; e (d) o pagamento de juros sobre o capital próprio a qualquer tempo, nos termos da 

Cláusula 34ª A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas 
em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Capítulo VII - Liquidação: Cláusula 35ª A Companhia entrará em liquidação nos casos pre-
vistos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da Iiquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho 

Capítulo VIII - Disposições Gerais: Cláusula 36ª 
Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pelos Acionistas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Cláusula 37ª Observado o dispos-
to no artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações, o valor do reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial, constante do 
ultimo balanço aprovado pela Assembleia Geral. Cláusula 38ª O foro competente para dirimir qualquer questão pertinente a este Estatuto é o da Comarca de 
São Paulo/SP, com renúncia dos demais, ainda que privilegiados.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D8F0-DA04-0D76-21A5.
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Balanços Patrimoniais Nota 2023 2022
Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 43.536 54.486
 Contas a receber de clientes e outros recebíveis 1.157 1.017
 Impostos a recuperar 185 172
Total do ativo circulante 44.878 55.675
Não circulante
 Impostos a recuperar 6 5

6 5
 Imobilizado 9 25.699 28.362
 Intangível 9 176 –
Total do ativo não circulante 25.881 28.367
Total do ativo 70.759 84.042

Balanços Patrimoniais Nota 2023 2022
Passivo/Circulante
 Fornecedores 10 180 442
 Salários e férias a pagar 50 31
 Impostos e contribuições a recolher 115 101
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 621 574
 Dividendos a pagar 12 1.551 2.281
Total do passivo circulante 2.517 3.429
Não circulante
 Passivo fiscal diferido 11 1.119 1.165
Total do passivo não circulante 1.119 1.165
Patrimônio líquido 13
 Capital social 28.132 28.132
 Reservas de lucros 5.626 5.626
 Ajustes de avaliação patrimonial 2.188 2.277
 Lucros do exercício a destinar 31.177 43.413
Total do patrimônio líquido 67.123 79.448
Total do passivo 3.636 4.594
Total do passivo e patrimônio líquido 70.759 84.042

Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A.
CNPJ nº 25.206.734/0001-52

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31/03/2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. - Iacanga - 
São Paulo. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ipiranga Bioener-
gia Iacanga S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/03/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ipiranga Bioenergia Iacanga 
S.A. em 31/03/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos audi-
tores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-

ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 

erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventu-
ais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos. 

 Ribeirão Preto, 14 de julho de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda. Daniel Marino de Toledo
CRC 2SP-027666/F  Contador - CRC 1SP249851/O-8

Demonstrações de Resultados Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 14 37.672 60.153
Custo dos produtos vendidos 15 (6.151) (12.959)
Lucro bruto 31.521 47.194
 Despesas administrativas e gerais 15 (12) (42)
 Outras despesas operacionais, líquidas 15 (482) (1.490)
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos 31.027 45.662
 Receitas financeiras 16 4.169 2.762
 Despesas financeiras 16 (5) (1)
Resultado financeiro líquido 16 4.164 2.761
Resultado antes dos impostos 35.191 48.423
Imposto de renda e contribuição social correntes 11 (2.598) (2.840)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 46 38

11 (2.552) (2.802)
Resultado do exercício 32.639 45.621

Demonstrações de Resultados Abrangentes 2023 2022
Resultado do exercício 32.639 45.621
Resultado abrangente total 32.639 45.621

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de lucros Ajustes de 
 avaliação  

patrimonial

Lucros do 
 exercício 

 a destinar

Total do  
patrimônio  

líquidoNota
Capital 
 social Legal

Retenção  
de lucros

Lucros 
 acumulados

Saldos em 31/03/2021 28.132 5.626 44.625 2.350 – – 80.733
Distribuição de dividendos conf. AGO/AGE de 23/06/2021 – – (44.625) – – – (44.625)
Realização do custo atribuído 13 c) – – – (73) – 73 –
Resultado do exercício – – – – – 45.621 45.621
Destinações:
Distribuição de dividendos 13 d) – – – – – (2.281) (2.281)
Lucros do exercício a destinar 13 b) – – – – 43.413 (43.413) –
Saldos em 31/03/2022 28.132 5.626 – 2.277 43.413 – 79.448
Distribuição de dividendos conf. AGOE de 05/07/2022 – – – – (43.413) – (43.413)
Realização do custo atribuído 13 c) – – – (89) – 89 –
Resultado do exercício – – – – – 32.639 32.639
Destinações:
Distribuição de dividendos 13 d) – – – – – (1.551) (1.551)
Lucros do exercício a destinar 13 b) – – – – 31.177 (31.177) –
Saldos em 31/03/2023 28.132 5.626 – 2.188 31.177 – 67.123

Demonstrações dos fluxos de caixa  Método indireto
Nota 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 32.639 45.621
Ajustado por:
 Depreciação 9 3.483 2.030
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 (46) (38)
 Imposto de renda e contribuição social correntes 11 2.598 2.840
Variação dos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes e outros recebíveis (140) 629
 Impostos a recuperar (14) (4)
 Fornecedores (262) (480)
 Salários e férias a pagar 19 (6)
 Impostos e contribuições a recolher 14 (26)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.552) (2.674)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 35.739 47.892
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 9 (995) (1.746)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (995) (1.746)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Dividendos pagos (45.694) (46.970)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (45.694) (46.970)
Redução em caixa e equivalentes de caixa (10.950) (824)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 54.486 55.310
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 43.536 54.486
Redução em caixa e equivalentes de caixa (10.950) (824)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. (“Companhia”) é uma
sociedade anônima de capital fechado, com sede na Fazenda Nova s/nº, Rod. Cezário 
de Castilho Km 400+800 mts Setores A e B, Zona Rural, Caixa Postal 41, CEP 17180-
000 na cidade de Iacanga, Estado de São Paulo, que tem como objeto social a gera-
ção de energia termoelétrica e venda de energia no mercado. A Portaria MME nº 322, 
de 21/11/2007, emitida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL autorizou 
a Companhia a estabelecer-se como Produtor Independente de Energia Elétrica e
através da Resolução autorizativa nº 6.598, de 05/09/2017, a ANEEL autorizou a
transferência da exploração de energia para a Companhia. A autorização não possui 
prazo de vencimento. 2. Base de preparação: Declaração de conformidade (com 
relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das de-
monstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 14 de julho de 2023. 
Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações 
financeiras. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Companhia, estão
apresentadas na nota explicativa nº 6. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspon-
dem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Moeda funcional e
moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de es-
timativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras a Admi-
nistração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das
políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhe-
cidas prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informa-
ções sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31/03/2023 que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis 
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explica-
tivas: • Nota explicativa nº 6.e (iii) - Vida útil do ativo imobilizado. b. Mensuração 
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer
a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financei-
ros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: Inputs, exceto os preços
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamen-
te (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: Inputs, para o ativo ou
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não obser-
váveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mu-
danças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos va-
lores justos estão incluídas na nota explicativa nº 17 - Instrumentos financeiros.
5. Base de mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia foram prepa-
radas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não
derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado. 6. Principais políticas 
contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras.
a. Receita operacional: Venda de produtos: A Companhia segue a estrutura con-
ceitual da norma para reconhecimento da receita que é baseada no modelo de cinco 
etapas: (i) identificação de contratos com clientes; (ii) identificação de obrigações de
desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do 
preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos contratos; e (v) reconhe-
cimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. A receita é reco-
nhecida quando não há mais obrigação de desempenho para ser atendida pela Com-
panhia. A receita proveniente da venda de energia (Nota explicativa nº 14) é
registrada com base na energia disponibilizada na rede e com tarifas especificadas
nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, confor-
me o caso. A receita de venda de vapor é reconhecida no resultado quando todos os 
riscos e benefícios inerentes são transferidos para o comprador. Uma receita não é
reconhecida se houver uma incerteza significativa na sua realização. As receitas de
vendas são apresentadas líquida dos impostos Programa de Integração Social (“PIS”), 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”), das devolu-
ções, dos abatimentos e dos descontos. b. Receitas financeiras e despesas finan-
ceiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: • Juros sobre 
aplicações financeiras; e • Descontos concedidos. As receitas e despesas financeiras 
são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. c. Benefícios a 
empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montan-
te do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal 
ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. IR e CS: IR e
CS sobre o lucro do ano compreendem impostos diferido e corrente. As bases de IR e 
a CS são apurados mediante a aplicação dos percentuais de 8% e 12%, respectiva-
mente, sobre a receita bruta, segundo as regras de apuração pelo regime de lucro
presumido. O IR foi apurado á alíquota de 15% mais adicional de 10% (para o exce-
dente de R$ 240 anual) e a CS à alíquota de 9%. A despesa com IR e CS compreende 
os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto
corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre o percentual de 
presunção incidente da receita bruta do período. O imposto corrente também inclui 
qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corren-
te ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) 
Imposto diferido: Passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demons-
trações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos passivos
fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de IR e CS diferida. Pas-
sivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas até a data do balanço. Ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados somente se certos critérios forem atendidos. e. Imobilizado: (i) Reconhe-
cimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Quan-
do partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado.
(ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam auferi-
dos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos 
no resultado quando incorridos. A Companhia realiza anualmente manutenções em 
sua unidade industrial, aproximadamente no período de dezembro a março. Os prin-
cipais custos de manutenção incluem custos de mão-de-obra, materiais, serviços ex-
ternos e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais
custos são contabilizados como um componente do custo do equipamento e depre-
ciado durante a safra seguinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não aumenta sua 
vida útil ou mantém sua capacidade de moagem, são reconhecidos no resultado
como despesa. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo
de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente 
reconhecida no resultado. As taxas médias anuais ponderadas de depreciação
para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes: Taxas - %
Imóveis 2%
Máquinas e equipamentos 4%
Móveis e utensílios 7%
Outros 10%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. f. Instrumentos financeiros: 
(i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reco-
nhecido inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento signifi-
cativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para 
um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (“VJR”), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: 
Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados 
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de ne-
gócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros 
- Avaliação do modelo de negócio: A Companhia- realizam uma avaliação do objetivo 
do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque 
isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são for-
necidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e 
objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obten-
ção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa 
de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e repor-
tado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a 
maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais 
vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financei-
ros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento 
não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contí-
nuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou 
gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no 

reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos 
básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), as-
sim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do 
instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos 
do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa con-
tratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época 
dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas 
variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o 
acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados 
na performance de um ativo). Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos 
e perdas
Ativos financeiros a 
valor justo por meio 
do resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e per-
das cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos 
financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos con-
tratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo fi-
nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem trans-
fere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Compa-
nhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, 
mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos trans-
feridos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos finan-
ceiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento 
de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapresta-
ção paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. g. Capital social: 
As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. O Estatuto social da 
Companhia determina o percentual 5% sobre o lucro líquido do exercício como divi-
dendos mínimos obrigatórios (vide nota explicativa nº 13 d). h. Redução ao valor 
recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos 
financeiros e ativos contratuais: A Companhia reconhece provisões para perdas espe-
radas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. A Compa-
nhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito espe-
rada para 12 meses. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas 
de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica 
da Companhia na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédi-
to. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insu-
ficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia 
de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). 
Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a 
Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão 
com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recupera-
ção” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financei-
ros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificul-
dades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas 
contratuais, tais como inadimplência; • Reestruturação de um valor devido a Compa-
nhia em termos que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que 
o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; 
ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades fi-
nanceiras. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a 
Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua to-
talidade ou em parte. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros da Companhia, que não o IR e CS diferidos ativos, são revistos a cada 
data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unida-
des geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus 
valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é 
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente 
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperá-
vel são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão em que o valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de de-
preciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i. Pro-
visões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) É provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e, (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 7. Novas normas e 
interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para 
exercícios iniciados após 1°/04/2023. A Companhia não adotou essas normas na 
preparação destas demonstrações financeiras. a. Classificação dos passivos como 
circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26): As alterações, emitidas em 
2020, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou 
não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1°/01/2023. No 
entanto, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao IAS 1 e o adiamento da 
data de vigência das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam em ou 
após 1°/01/2024. Devido esta norma estar sujeita à desenvolvimentos futuros, a 
Companhia não pode determinar o impacto dessas alterações nas demonstrações 
financeiras no período de aplicação inicial. A Companhia está monitorando de perto 
os desenvolvimentos futuros. b. Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32): As alterações limi-
tam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão 
origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamen-
tos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos 
anuais com início em ou após 1/01/2023. Para arrendamentos e passivos de custos de 
desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhe-
cidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer 
efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros com-
ponentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações 
se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresenta-
do. c. Outras normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas 
tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: 
• CPC 50 - Contratos de Seguros. • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao 
CPC 26). • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
8. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Caixa e bancos 633 554
Aplicações financeiras 42.903 53.932
Total 43.536 54.486
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações finan-
ceiras em Certificado de depósito interbancário a taxa de 100,03% (idêntico em 
31/03/2022) do CDI, sendo sua liquidez diária. A exposição da Companhia a riscos de 
taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são 
divulgadas na nota explicativa nº 17. Veja as políticas contábeis nas notas explicativas 
nºs 6 (f) e (h). 9. Imobilizado e intangível:

Imóveis
Máquinas e  

equipamentos
Móveis e  
utensílios Outros Total

Custo
Saldo em 31/03/2021 5.590 37.480 67 383 43.520
Adições – 1.741 5 – 1.746
Saldo em 31/03/2022 5.590 39.221 72 383 45.266
Adições – 995 – – 995
Saldo em 31/03/2023 5.590 40.216 72 383 46.261
Depreciações acumulada
Saldo em 31/03/2021 (1.065) (13.695) (54) (60) (14.874)
Depreciações no exercício (104) (1.849) (3) (74) (2.030)
Saldo em 31/03/2022 (1.169) (15.544) (57) (134) (16.904)
Depreciações no exercício (103) (3.302) (4) (74) (3.483)
Saldo em 31/03/2023 (1.272) (18.846) (61) (207) (20.387)
Valor líquido contábil
Em 31/03/2022 4.421 23.677 15 249 28.362
Em 31/03/2023 4.318 21.370 11 176 25.875
Valor recuperável do ativo imobilizado: Durante o exercício encerrado em 
31/03/2023 e 2022, não foram identificados eventos que indicassem a necessidade 
de efetuar cálculos para avaliar eventual redução do imobilizado ao seu valor de recu-
peração. Veja as políticas contábeis nas notas explicativas nºs 6 (e) e (h).
10. Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores de bens e serviços 180 442
Total 180 442
A informação sobre a exposição da Companhia aos riscos de liquidez relacionados a 
fornecedores encontra-se divulgada na nota explicativa nº 17. Veja a política contábil 
na nota explicativa nº 6 (f). 11. IR e CS diferidos e correntes: (i) Impostos diferidos: 
O IR e a CS diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às 
diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e seus respectivos valores 
contábeis. Os impostos diferidos passivos no balanço patrimonial e seus efeitos no
resultado do exercício estão apresentados a seguir: Passivos Resultado
IR e CS 2023 2022 2023 2022
Custo atribuído 1.119 1.165 46 38

1.119 1.165 46 38
O imposto diferido resulta no valor de avaliação apurado sobre a mais-valia dos ativos 
imobilizados decorrentes do acervo cindido em anos anteriores. (ii) Reconciliação da

 taxa efetiva: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais 
e da despesa de IR e CS debitadas em resultado é demonstrada como segue:

2023 2022
IR CS Total IR CS Total

Receita bruta fiscal 39.100 39.100 – 62.503 62.503 –
Alíquota de presunção 8% 12% – 8% 12% –
Base tributável 3.128 4.692 – 5.000 7.500 –
Outras receitas tributáveis 4.170 4.170 – 2.762 2.762 –
Lucro presumido tributável 7.298 8.862 – 7.762 10.262 –
Alíquota fiscal aplicada 25% 9% – 25% 9% –
Impostos pela alíquota 
 fiscal combinada (1.825) (798) (2.623) (1.940) (924) (2.864)
Dedução do excedente 
 da alíquota de 10% 25 – 25 24 – 24
IR e CS correntes (1.800) (798) (2.598) (1.916) (924) (2.840)
IR e CS diferidos – – 46 – – 38
IR e CS – – (2.552) – – (2.802)
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (d). 12. Partes relacionadas: a. Con-
troladora final: A controladora direta é a Ipiranga Agroindustrial S.A. e a controla-
dora final é a Santana Administração e Participações S.A., com 99,99% e 85% de 
participação, respectivamente. b. Operação com pessoal-chave da Administra-
ção: Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da ad-
ministração é composto pela diretoria e a remuneração é realizada pela controladora 
direta Ipiranga Agroindustrial S.A. c. Benefícios a empregados: A Companhia for-
nece aos seus colaboradores benefícios que englobam basicamente: assistência 
médica, assistência odontológica, e o fornecimento de vale-refeição. A Companhia 
inclui em suas políticas de recursos humanos, o Plano de Participação nos Resultados 
(PPR), sendo elegíveis todos os colaboradores com vínculo empregatício formal. As 
metas e critérios de definição e distribuição da verba de premiação são acordados 
entre as partes, incluindo os sindicatos que representam os colaboradores, com obje-
tivos de ganhos de produtividade, de competitividade e de motivação e engajamento 
dos participantes. Os montantes referentes a benefícios a empregados estão 
apresentados abaixo: 2023 2022
Participação nos lucros (9) (12)
Vale refeição (8) (7)

(17) (19)
d. Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e
passivos em 31/03/2023 e 2022 bem como as transações que influenciaram o
resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem
principalmente de transações com a Controladora direta: 2023 2022
Contas a receber de clientes
Ipiranga Agroindustrial S.A. 290 –
Dividendos a pagar
Ipiranga Agroindustrial S.A. (1.551) (2.281)
Receita líquida
Ipiranga Agroindustrial S.A. (i) 1.869 14.944
Ipiranga Bioenergia Mooca S.A. (i) 650 –
Compras
Ipiranga Agroindustrial S.A. (ii) – (8.582)
(i) Refere-se à venda de energia elétrica e vapor à Ipiranga Agroindustrial S.A. e Ipiran-
ga Bioenergia Mococa S.A., em condições específicas, determinadas em contrato de 
compra e venda, sem prazo de vigência e atualizados anualmente. (ii) Refere-se a 
compra de vapor da Ipiranga Agroindustrial S.A. para produção de energia elétrica, 
em condições específicas, determinadas em contrato de compra e venda, sem prazo 
de vigência e atualizados anualmente. 13. Patrimônio líquido: a. Capital social: O 
capital social da Companhia no montante de R$ 28.132 em 31/03/2023 e 2022 está 
representado nestas data-base por 7.364.543 ações ordinárias sem valor nominal, 
conforme abaixo:
Acionistas Nº de ações Valor das ações - R$ %
Ipiranga Agroindustrial S.A. 7.364.542 28.132.549 99,99
Leopoldo Tittoto 1 4 0,01
Total 7.364.543 28.132.553 100,00
b. Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: Constituída em 
função do lucro do exercício após as reservas legal e estatutária, bem como dos divi-
dendos. Está à disposição dos acionistas. Nos termos do art. 199 da Lei nº 6.404/76, 
a Companhia possui excesso de reservas sobre o capital, o que será tema de delibe-
ração na próxima Assembleia Geral. c. Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva 
para ajustes de avaliação patrimonial inclui o efeito da mais-valia dos ativos imobiliza-
dos decorrente do acervo cindido em anos anteriores, deduzido do respectivo IR e CS 
diferidos classificados no passivo não circulante, e que vem sendo realizado mediante 
depreciação, alienação ou baixa dos ativos que lhe deram origem. d. Dividendos: O 
estatuto social da Companhia determina a distribuição de dividendo mínimo obriga-
tório de 5% do resultado do exercício após a constituição das reservas previstas 
em lei e no próprio estatuto. 2023 2022
Resultado do exercício 32.640 45.621
(–) Reserva legal – –
Base de cálculo 32.640 45.621
Dividendos (5%) 1.551 2.281
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (g). 14. Receita líquida: a. Fluxos da 
receita: A Companhia gera receita principalmente pela venda de energia elétrica. 
A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida para fins fiscais apresentadas na

demonstração do resultado é conforme segue: 2023 2022
Receita bruta 39.099 62.503
Devolução – (72)
Impostos sobre vendas (1.427) (2.278)

37.672 60.153
b. Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apre-
senta-se a composição analítica das receitas de mercadorias por categoria de
produtos:

2023 2022
Venda de produtos no mercado interno 37.672 60.153
Energia elétrica (i) 37.672 58.567
Vapor – 1.586
Total da receita líquida 37.672 60.153
(i) Receita de energia por tipo de contrato: 2023 2022
CCEE 31.371 28.678
Mercado livre 3.837 14.945
Ipiranga Agroindustrial S.A. 1.801 14.944
Ipiranga Bio Mococa S.A. 664 –
Total (ii) 37.672 58.567
(iii) Os contratos de venda de energia no âmbito no Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica (“CCEE”) e do mercado livre têm as seguintes características:

Empreendi-
 mento/SPE Tipo

Energia  
contratada  

(MWm)

Preço  
médio  
(MWh)

Índice de  
Reajuste Reajuste

Bio Iacanga CCEE 100.752 322,64 IPCA Anual
Bio Iacanga Mercado livre 47.114 85,20 – –

Bio Iacanga
Ipiranga  

Agroindustrial S.A. 1.158 1.613,22 IPCA Anual

Bio Iacanga
Ipiranga Bio  

Mococa S.A. 6.826 95,20 IPCA Anual
155.850

Na Safra 2022/2023 a Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. iniciou as operações de con-
sórcio com a Ipiranga Agroindustrial S.A., motivo pelo qual reduziu a receita bruta
auferida. Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (a).
15. Gastos por natureza: 2023 2022
Matéria prima - vapor – (7.821)
Serviços de terceiros (870) (1.145)
Depreciação (3.483) (2.030)
Despesas com pessoal (249) (213)
Outras despesas (2.043) (3.282)
Total (6.645) (14.491)
Classificado como:
Custo dos produtos vendidos (6.151) (12.959)
Despesas administrativas e gerais (12) (42)
Outras despesas operacionais, líquidas (482) (1.490)
Total (6.645) (14.491)

16. Resultado financeiro líquido: 2023 2022
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 4.169 2.762
Total receitas financeiras 4.169 2.762
Despesas financeiras
Outras despesas (5) (1)
Total despesas financeiras (5) (1)
Resultado financeiro líquido (4.164) 2.761
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (b).

17. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Valor contábil Valor justo

31/03/2023
Valor justo através  
do resultado - VJR

Ativos financeiros  
a custo amortizado

Passivos financeiros  
a custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 42.903 – – 42.903 – 42.903 – 42.903
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 633 – 633 – – – –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis – 1.157 – 1.157 – – – –
Total – 1.790 – 1.790 – – – –
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – 180 180 – – – –

Valor contábil Valor justo

31/03/2022
Valor justo através  
do resultado - VJR

Ativos financeiros  
a custo amortizado

Passivos financeiros  
a custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 53.932 – – 53.932 – 53.932 – –
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 554 – 554 – – – –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis – 1.017 – 1.017 – – – –
Total – 1.571 – 1.571 – – – –
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – 442 442 – – – –

b. Mensuração do valor justo: O valor justo de contas a receber de clientes e outros 
recebíveis, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado 
pela taxa de mercado dos juros apurados nas datas bases de apresentação que se
equiparam aos valores contábeis. Os demais valores contábeis referentes aos instru-
mentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os 
valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na
ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de 
juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores 
de mercado. Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em
31/03/2023. c. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia possui exposi-
ção aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; 
• Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Essa nota apresenta informações sobre a 
exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, 
políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do 
capital. (i) Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração é responsável 
pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia, e os 
gestores de cada área se reportam regularmente sobre as suas atividades. As políticas 
de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar 
os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apro-
priados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de
gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas 
normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um 
ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados enten-
dem os seus papéis e obrigações. (ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de
a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte 
em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas
obrigações contratuais. Contas a receber de clientes e outros recebíveis: Basicamente
representada por clientes compradores de produtos e subprodutos da Companhia,
bem como energia elétrica e vapor. A exposição da Companhia ao risco de crédito é 
influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Não há 
concentração de risco de crédito. Além disso, as vendas se dão de forma bem distri-
buída durante todo o exercício societário (principalmente no período de safra, que vai 
de março a dezembro de cada ano calendário) o que possibilita à Companhia inter-
romper entregas a clientes que porventura se apresentem como potencial risco de
crédito. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia tem como princípio trabalhar
com um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas 
que apresentam maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de 
crédito é manter saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de fi-
nanciamentos junto a cada uma das instituições. O caixa e equivalentes de caixa são 
mantidos com bancos e instituições financeiras, as quais são consideradas de primeira 
linha. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa
a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das
demonstrações financeiras foi: Nota 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 8 43.536 54.486
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 1.157 1.017
Total no ativo circulante 44.693 55.503

Perdas por redução no valor recuperável: Para clientes que apresentam histórico de
não cumprimento de suas obrigações financeiras a Companhia procura trabalhar 
com pagamentos antecipados. Não há histórico de perdas significativas e de riscos 
excessivos em valores a receber que justifiquem a constituição de provisão para per-
das no recebimento. Garantias: A Companhia tem como política não fornecer garan-
tia a terceiros. (iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia 
irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passi-
vos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo finan-
ceiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obriga-
ções ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas a terceiros 
ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia utiliza de siste-
mas de informação e ferramentas de gestão que propiciam a condição de monitora-
mento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu retorno de caixa em
investimentos. A Companhia tem como política operar com alta liquidez para garan-
tir o cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo
operacional; isto inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não po-
dem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos cíclicos do
mercado de commodities. Exposição a risco de liquidez: O valor contábil dos passivos
financeiros com risco de liquidez está representado abaixo: Nota 2023 2022
Fornecedores e outras contas a pagar 10 180 442

180 442
Os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros
até a data-base e excluindo o impacto dos acordos de compensação são liquidáveis 
até 1 ano. Não são esperados que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturida-
de da Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes
significantemente diferentes. (iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que
alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm
nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos finan-
ceiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno. Exposição ao risco de taxa de juros: Na data das demonstrações 
financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da
Companhia era: Valor contábil

2023 2022
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 42.903 53.932
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com
base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros
dos financiamentos e dos ativos, a Fundação efetuou uma análise de sensibilidade de 
quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício de
acordo com os montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário
considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. 
O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas e o Cenário 3 correspon-
de a uma alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos em apreciação e 
depreciação nas taxas conforme as tabelas a seguir:

Cenários
Exposição  

31/03/2023 Risco Provável
Aumento do  

Índice em 25%
Aumento do  

Índice em 50%
Redução do  

Índice em 25%
Redução do  

Índice em 50%
Ativos financeiros % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 42.903 CDI 13,65 5.856 17,06 7.319 20,48 8.787 10,24 4.393 6,83 2.930
Total dos passivos financeiros
Impacto no resultado e no patrimônio líquido 5.586 7.319 8.787 4.393 2.930

Cenários
Exposição  

31/03/2022 Risco Provável
Aumento do  

Índice em 25%
Aumento do  

Índice em 50%
Redução do  

Índice em 25%
Redução do

  

Índice em 50%
Ativos financeiros % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 53.932 CDI 11,65 6.283 14,56 7.852 17,48 9.427 8,74 4.714 5,83 3.144
Total dos passivos financeiros 53.932 6.283 7.852 9.427 4.714 3.144
Impacto no resultado e no patrimônio líquido 6.283 1.569 3.144 (1.569) (3.139)
Fontes: As informações do CDI foram extraídas da base da B3 (Brasil, Bolsa e Balcão) com a data-base do último dia útil de março de 2023.

18. Gerenciamento de capital: A gestão de capital da Companhia é feita para
equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os 
acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia para a relação 
ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

Nota 2023 2022
Gestão de capital
Total do passivo 3.635 4.594
(–) Caixa e equivalentes de caixa 8 (43.536) (54.486)
(=) Dívida líquida (A) (39.901) (49.892)
Total do patrimônio líquido (B) 67.124 79.448
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (A/B) (0,59) (0,63)

19. Compromissos: Compromissos venda de energia elétrica: No exercício findo
em 31/03/2023, a Companhia possui contratos de venda de energia elétrica negocia-
dos na modalidade de leilão com a CCEE, para entrega na safra 2023/2024, os quais
possuem preços fixos e, são atualizados anualmente pelo IPCA. A quantidade contra-
tada para Safra 2023/2024 totaliza 100.752 Mw (100.752 Mw em 2022), sendo
65.712 Mw já fixados e 35.040 Mw estimados. A Companhia também possui con-
tratos de venda de energia elétrica negociados no mercado livre com quantidade es-
timada para Safra 2023/2024 de 18.722 Mw (8.495 Mw em 2022).

A Diretoria
Contador

Wilson Zago Junior - CRC/SP 271085/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 169A-6C59-07EC-97C9.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: Em 11/06/2018 a Ipiranga Bioenergia Mococa S.A.
(“Companhia”) foi constituída por seus fundadores e subscritores Ipiranga Agroindus-
trial S.A., com sede na Fazenda Santa Emília s/nº, Rod. SP-338, KM 287, Setores A e 
B, zona rural, caixa postal 301, CEP 13730-971 na cidade de Mococa, Estado de São 
Paulo, que tem como objeto social a geração de energia termoelétrica e venda de
energia no mercado. O despacho nº 2.431, de 23/10/2018, emitido pela Agência
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL autorizou a Companhia a estabelecer-se como 
Produtor Independente de Energia Elétrica. A autorização não possui prazo de venci-
mento. 2. Base de preparação: Declaração de conformidade (com relação às
normas do CPC): As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Administração em 14/07/2023. Após a sua emissão, somen-
te os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre 
as principais políticas contábeis da Companhia, estão apresentadas na nota explicativa 
nº 6. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos:  Na prepa-
ração destas demonstrações financeiras a Administração utilizou julgamentos, estima-
tivas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contí-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas em 31/03/2023 que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 6.e (iii) - Vida
útil do ativo imobilizado; b. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo 
ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-
vel. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Ní-
vel 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e
idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transfe-
rências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstra-
ções financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as
premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota explica-
tiva nº 19 - Instrumentos financeiros. 5. Base de mensuração: As demonstrações fi-
nanceiras da Companhia foram preparadas com base no custo histórico com exceção 
dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado. 6. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas con-
tábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados
nessas demonstrações financeiras. a. Receita: Venda de produtos: A Companhia
segue a estrutura conceitual da norma para reconhecimento da receita que é baseada 
no modelo de cinco etapas: (i) identificação de contratos com clientes; (ii) identificação 
de obrigações de desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da transa-
ção; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos
contratos; e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é
atendida. A receita é reconhecida quando não há mais obrigação de desempenho
para ser atendida pela Companhia. A receita proveniente da venda de energia (Nota 
explicativa nº 15) é registrada com base na energia disponibilizada na rede e com ta-
rifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado 
em vigor, conforme o caso. A receita de venda de vapor é reconhecida no resultado 
quando todos os riscos e benefícios inerentes são transferidos para o comprador. Uma 
receita não é reconhecida se houver uma incerteza significativa na sua realização. As 
receitas de vendas são apresentadas líquida dos impostos Programa de Integração
Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”), 
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. b. Receitas financeiras e despe-
sas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem:
• Juros sobre aplicações financeiras; • Juros sobre financiamentos bancários; e • Des-
contos obtidos e concedidos. As receitas e despesas financeiras são reconhecidas no 
resultado através do método dos juros efetivos. c. Benefícios a empregados: 
(i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto
prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso a Companhia tenham uma obrigação presente legal ou construtiva de 
pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. IR e CS: IR e CS sobre o lucro
do ano compreendem imposto diferido e corrente. As bases de IR e a CS são apurados 
mediante a aplicação dos percentuais de 8% e 12%, respectivamente, sobre a receita 
bruta, segundo as regras de apuração pelo regime de lucro presumido. O IR foi apu-
rado à alíquota de 15% mais adicional de 10% (para o excedente de R$ 240 anual) e 
a CS à alíquota de 9%. A despesa com IR e CS compreende os impostos correntes e 
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio lí-
quido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto cor-
rente é o imposto a pagar calculado sobre o percentual de presunção incidente da
receita bruta do período. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar 
decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e passivo são com-
pensados somente se alguns critérios forem atendidos. e. Imobilizado: (i) Reconhe-
cimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Quan-
do partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado.
(ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos 
pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no 
resultado quando incorridos. A Companhia realiza anualmente manutenções em sua 
unidade industrial, aproximadamente no período de dezembro a março. Os principais 
custos de manutenção incluem custos de mão de obra, materiais, serviços externos e 
despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos são 
contabilizados como um componente do custo do equipamento e depreciado duran-
te a safra seguinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não aumenta sua vida útil ou 
mantém sua capacidade de moagem, são reconhecidos no resultado como despesa. 
(iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo
imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear
baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no 
resultado. As taxas médias anuais ponderadas de depreciação para os exercícios cor-
rente e comparativo são as seguintes: 

Taxas - %
Imóveis 4%
Máquinas e equipamentos 4%
Móveis e utensílios 10%
Outros 16%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. f. Instrumentos financeiros: (i) Reco-
nhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido ini-
cialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financei-
ros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber 
de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao va-
lor justo por meio do resultado (“VJR”), os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um compo-
nente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
(ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimen-
to inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou 
ao valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): • É mantido dentro de um mo-
delo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de
caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor princi-
pal em aberto. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia re-
aliza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido 
e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas in-
cluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático 
dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determi-
nado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e 
a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de
fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é ava-
liado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempe-
nho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) 
e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos ge-
ridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momen-
to das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para
terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são con-
sideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos 
da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é 
definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” 
são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco 
de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo, e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de li-
quidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia
considera o termo contratual do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contra-
tuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o 
ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor 
dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o va-
lor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos 
que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exem-
plo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros - Mensuração subse-
quente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros
a valor justo por meio
do resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de di-
videndos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A recei-
ta de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
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Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31/03/2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais

Ativo/Circulante Nota 2023 2022
 Caixa e equivalentes de caixa 8 46.457 57.920
 Contas a receber e outros recebíveis 216 3
 Títulos e valores mobiliários 9 3.601 3.119
 Impostos a recuperar 903 697
Total do ativo circulante 51.177 61.739
Não circulante
 Impostos a recuperar 75 280

75 280
 Imobilizado 10 29.851 30.327
 Intangível 10 17 –
Total do ativo não circulante 29.943 30.607
Total do ativo 81.120 92.346

Passivo/Circulante Nota 2023 2022
 Fornecedores 11 4 54
 Financiamentos bancários 12 570 112
 Salários e férias a recolher 35 27
 Impostos e contribuições a recolher 7 3
 IR e CS a recolher 434 457
 Dividendos a pagar 13 1.792 2.424
Total do passivo circulante 2.842 3.077
Não circulante
 Financiamentos bancários 12 6.349 7.217
Total do passivo não circulante 6.349 7.217
Patrimônio líquido 14
 Capital social 31.873 31.873
 Reservas de lucros 6.011 4.125
 Lucros do exercício a destinar 34.045 46.054
Total do patrimônio líquido 71.929 82.052
Total do passivo 9.191 10.294
Total do passivo e patrimônio líquido 81.120 92.346

Demonstrações de Resultados Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 15 41.518 63.547
Custo dos produtos vendidos 16 (5.466) (12.425)
Lucro bruto 36.052 51.122
 Despesas administrativas e gerais 16 (2) (13)
 Outras despesas operacionais líquidas 16 (6) –
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos 36.044 51.109
 Receitas financeiras 17 4.873 3.265
 Despesas financeiras 17 (234) (228)
Resultado financeiro líquido 17 4.639 3.037
Resultado antes dos impostos 40.683 54.146
IR e CS correntes 18 (2.960) (3.117)
Resultado do exercício 37.723 51.029

Demonstrações de Resultados Abrangentes 2023 2022
Resultado do exercício 37.723 51.029
Resultado abrangente total 37.723 51.029

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de lucros

Nota Capital social Legal Retenção de lucros Lucros do exercício a destinar Lucros acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 31/03/2021 31.873 1.574 28.288 – – 61.735
Distribuição de dividendos conf.
 AGOE de 23/06/2021 14 a) – – (28.288) – – (28.288)
Resultado do exercício – – – – 51.029 51.029
Destinações:
 Reserva legal – 2.551 – – (2.551) –
 Distribuição de dividendos – – – – (2.424) (2.424)
 Lucros do exercício a destinar – – – 46.054 (46.054) –
Saldos em 31/03/2022 31.873 4.125 – 46.054 – 82.052
Distribuição de dividendos conf.
 AGOE de 05/07/2022 14 a) – – – (46.054) – (46.054)
Resultado do exercício – – – – 37.723 37.723
Destinações:
 Reserva legal 14 b) – 1.886 – – (1.886) –
 Distribuição de dividendos 14 c) – – – – (1.792) (1.792)
 Lucros do exercício a destinar 14 b) – – – 34.045 (34.045) –
Saldos em 31/03/2023 31.873 6.011 – 34.045 – 71.929

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
 Resultado do exercício 37.723 51.029
 Ajustado por:
  Depreciação 10 1.639 1.377

 Juros sobre financiamentos bancários 12 226 228
 IR e CS corrente 18 2.960 3.117

 Variação dos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes e outros recebíveis (205)

  Impostos a recuperar (1) 3
  Fornecedores (50) (248)

 Impostos e contribuições a recolher 4 (10)
 Pagamentos de IR e CS correntes (2.983) (2.911)
 Pagamento de juros sobre financiamentos bancários 12 (263) (228)

 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 39.050 52.357
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Investimento em títulos e valores mobiliários (482) 396
 Aquisição de imobilizado 10 (1.180) (758)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.662) (362)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Dividendos pagos (48.478) (29.783)
 Financiamentos bancários tomados 12 – 207
 Pagamentos de financiamentos bancários 12 (373) –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos (48.851) (29.576)
(Redução)/amento em caixa e equivalentes de caixa (11.463) 22.419
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 57.920 35.501
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 46.457 57.920
(Redução)/amento em caixa e equivalentes de caixa (11.463) 22.419

para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no re-
sultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos finan-
ceiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularida-
de do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza 
transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Compa-
nhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluin-
do ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhe-
cida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de com-
pensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. g. Capital social: As ações ordinárias são
classificadas como patrimônio líquido. O Estatuto social da Companhia determina o 
percentual 5% sobre o lucro líquido do exercício como dividendos mínimos obrigató-
rios (vide nota explicativa nº 14 c). h. Redução ao valor recuperável (Impairment): 
(i) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais:
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos fi-
nanceiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para 12 meses. Ao determi-
nar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qua-
litativas, com base na experiência histórica da Companhia na avaliação de crédito e 
considerando informações prospectivas (forward-looking). Mensuração das perdas 
de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas 
pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os 
fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa 
que a Companhia espera receber). Ativos financeiros com problemas de recupe-
ração: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabi-
lizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo finan-
ceiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com 
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguin-
tes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutu-
ário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; • Reestruturação de 
um valor devido a Companhia em termos que não seriam aceitas em condições nor-
mais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo 
de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título 
por causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo finan-
ceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o 
ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. (ii) Ativos não financeiros: Os valo-
res contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não o IR e CS diferidos 
ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é esti-
mado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas 
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, 
ou UGCs (unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o 
maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor 
em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor 
presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da 
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil 
do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recupe-
rável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão em que o valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depre-
ciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i. Provi-
sões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 7. Novas normas e in-
terpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para 
exercícios iniciados após 1° de abril de 2023. A Companhia não adotou essas normas 
na preparação destas demonstrações financeiras. a. Classificação dos passivos 
como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26): As alterações, emitidas 
em 2020, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou 
não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1° de janeiro de 
2023. No entanto, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao IAS 1 e o adia-
mento da data de vigência das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam 
em ou após 1° de janeiro de 2024. Devido esta norma estar sujeita à desenvolvimentos 
futuros, a Companhia não pode determinar o impacto dessas alterações nas demons-
trações financeiras no período de aplicação inicial. A Companhia está monitorando de 
perto os desenvolvimentos futuros. b. Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32):  As altera-
ções limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações 
que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, ar-
rendamentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos 
períodos anuais com início em ou após 01/01/2023. Para arrendamentos e passivos de 
custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser 
reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com 
qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou ou-
tros componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as 
alterações se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo 
apresentado. c. Outras normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alte-
radas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: 
• CPC 50 - Contratos de Seguros. • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao
CPC 26). • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23). 
8. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Caixa e bancos 19 2
Aplicações financeiras 46.438 57.918
Total 46.457 57.920
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. São aplicações financeiras 
em Certificado de depósito interbancário a taxa de 102,23% (idêntico em 31/03/2022) 
do CDI, sendo sua liquidez diária. A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros 
e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota 
explicativa nº 19. Veja as políticas contábeis nas notas explicativas nºs 6 (f) e (h). 
9. Títulos e valores mobiliários: 2023 2022
Títulos e valores mobiliários 3.601 3.119
Total 3.601 3.119
São títulos de valores mobiliários em (“LFT”), ofertada em garantia de contrato de co-
mercialização de energia, a taxa de 100,00% do CDI, sendo sua liquidez imediata. A 
exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para 
ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 19. Veja as políticas 
contábeis nas notas explicativas nºs 6 (f) e (h). 
10. Imobilizado:

Ipiranga Bioenergia S.A. Imóveis

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis 
e uten- 

sílios

Obras 
em 

Anda- 
mento Outros Total

Custo
Saldo em 31/03/2021 2.821 23.786 21 4.902 43 31.572
Adições – 758 – – – 758
Baixas – (568) – – – (568)
Saldo em 31/03/2022 2.821 23.975 21 4.902 43 31.762
Adições – 1.030 – 150 – 1.180
Baixas – (630) – – – (630)
Transferências 153 1.309 – (1.462) – –
Saldo em 31/03/2023 2.973 25.684 21 3.590 43 32.311
Depreciações acumulada
Saldo em 31/03/2021 (94) (521) (2) – (9) (626)
Depreciações do exercício (112) (1.254) (3) – (9) (1.377)
Baixas – 568 – – – 568
Saldo em 31/03/2022 (206) (1.207) (5) – (17) (1.434)
Depreciações do exercício (119) (1.509) (3) – (9) (1.639)
Baixas – 630 – – – 630
Saldo em 31/03/2023 (325) (2.086) (7) – (26) (2.443)
Valor líquido contábil
Em 31/03/2022 2.615 22.769 16 4.902 26 30.327
Em 31/03/2023 2.649 23.599 14 3.590 17 29.868
Obras em andamento: Referem-se a gastos com equipamentos e construção da su-
bestação de Energia da parte externa da Companhia. Estes equipamentos serão doados 
para a concessionária de energia responsável pela distribuição de energia do Estado, 
esta doação será concretizada até mar/24, conforme elaboração do contrato de doação 
que está em confecção e análise. Valor recuperável do ativo imobilizado: Durante 
os exercícios encerrados em 31/03/2023 e 2022, não foram identificados eventos que 
indicassem a necessidade de efetuar cálculos para avaliar eventual redução do imobili-
zado ao seu valor de recuperação. Veja as políticas contábeis nas notas explicativas nºs 
6 (e) e (h).
11. Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores de bens e serviços 4 54
Total 4 54
As informações sobre a exposição da Companhia aos riscos de liquidez relacionados a 
fornecedores encontram-se divulgados na nota explicativa nº 19. Veja a política contábil 
nas notas explicativas nº 6 (f). 12. Financiamentos bancários: A seguir demonstramos 
as principais informações sobre os termos contratuais dos financiamentos bancários, 
que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição 
da Companhia a riscos de taxa de juros e liquidez, veja nota explicativa n° 19.

Vencimento Saldo devedor
 Modalidade Moeda Encargos De Até Garantias 2023 2022

 Finame/BNDES R$

Juros de 
2,50% a.a. 

até 
8,50% a.a.

15/12/ 
2019

15/01/ 
2035

Aval 
Acionistas + 

Equipamento 
Financiado 6.919 7.329

6.919 7.329
 Circulante 570 112
Não circulante 6.349 7.217
Movimentação dos financiamentos bancários: Abaixo apresentamos a movimen-
tação dos financiamentos bancários:

Movimentação dos financiamentos

Tipo de financiamento

Saldo 
final 
2022

Capta- 
ções

Juros 
apro- 

priados

Pagamento 
de prin- 

cipal

Paga- 
mento 

de juros

Saldo 
final 
2023

FINAME/BNDES 7.329 – 226 (373) (263) 6.919
Total 7.329 – 226 (373) (263) 6.919

Movimentação dos financiamentos

Tipo de financiamento

Saldo 
final 
2021

Capta- 
ções

Juros 
apro- 

priados

Pagamento 
de prin- 

cipal

Paga- 
mento 

de juros

Saldo 
final 
2022

FINAME/BNDES 7.122 207 228 – (228) 7.329
Total 7.122 207 228 – (228) 7.329
As parcelas de financiamentos bancários têm o seguinte cronograma de pagamento:
Ano/Safra 2023 2022
2022/2023 – 112
2023/2024 570 421
2024/2025 560 594
2025/2029 3.361 2.400
2029 até 2035 2.428 3.802

6.919 7.329

Valor contábil Valor justo

31 de março 2023
Valor justo através do 

resultado - VJR
Ativos financeiros 

a custo amortizado
Passivos financeiros 
a custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 46.438 – – 46.438 – 46.438 – 46.438
Títulos de valores mobiliários 3.601 – – 3.601 – 3.601 – 3.601

50.039 – – 50.039 – 50.039 – 50.039
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 19 – 19 – – – 19
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Financiamentos bancários – – 6.919 6.919 – – – –
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – 4 4 – – – –

Valor contábil Valor justo

31 de março 2022
Valor justo através do 

resultado - VJR
Ativos financeiros 

a custo amortizado
Passivos financeiros 
a custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 57.918 – – 57.918 – 57.418 – 57.418
Títulos de valores mobiliários 3.119 – – 3.119 – 3.119 – 3.119

61.037 – – 61.037 – 61.037 – 61.037
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 2 – 2 – – – –
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Financiamentos bancários – – 7.329 7.329 – 7.329 – 7.329
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – 54 54 – – – –

Cenários
Exposição 

31/03/2023 Risco Provável
Aumento do 

índice em 25%
Aumento do 

índice em 50%
Redução do 

índice em 25%
Redução do 

índice em 50%
% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 46.438 CDI 13,65 6.339 17,06 7.922 20,48 9.511 10,24 4.755 6,83 3.172
Títulos e valores mobiliários 3.601 CDI 13,65 492 17,06 614 20,48 737 10,24 369 6,83 246
Total de ativos financeiros 50.039 6.831 8.536 10.248 5.124 3.418
Passivos financeiros
Finame/BNDES (6.919) 3,21 (222) 4,01 (278) 4,82 (333) 2,41 (167) 1,61 (111)
Total de passivos financeiros (6.919) (222) (278) (333) (167) (111)
Impacto no resultado e no patrimônio líquido 6.609 8.258 9.915 4.957 3.307

Cenários
Exposição 

31/03/2022 Risco Provável
Aumento do 

índice em 25%
Aumento do 

índice em 50%
Redução do 

índice em 25%
Redução do 

índice em 50%
% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 57.918 CDI 11,65 6.748 14,56 8.433 17,48 10.124 8,74 5.062 5,83 3.376
Títulos e valores mobiliários 3.119 CDI 11,65 363 14,56 454 17,48 545 8,74 273 5,83 182
Total de ativos financeiros 7.111 8.887 10.669 5.335 3.558
Passivos financeiros
Finame/BNDES (7.329) CDI 11,65 (854) 14,56 (1.067) 17,48 (1.281) 8,74 (641) 5,83 (427)
Total de passivos financeiros (854) (1.067) (1.281) (641) (427)
Impacto no resultado e no patrimônio líquido 6.257 1.563 3.131 (1.563) (3.126)
Fontes: As informações do CDI foram extraídas da base da B3 (Brasil, Bolsa e Balcão) com a data-base do último dia útil de março de 2023.

Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (f). 13. Partes relacionadas: a. Con-
troladora final: A controladora direta é a Ipiranga Agroindustrial S.A. e a controlado-
ra final é a Santana Administração e participações S.A., com 99,99% e 85% de parti-
cipação, respectivamente. b. Operação com pessoal-chave da Administração: 
Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da adminis-
tração é composto pela diretoria e a remuneração é realizada pela controladora direta 
Ipiranga Agroindustrial S.A. c. Benefícios a empregados: A Companhia fornece aos 
seus colaboradores benefícios que englobam basicamente: assistência médica, assis-
tência odontológica, e o fornecimento de vale-refeição. A Companhia inclui em suas 
políticas de recursos humanos, o Plano de Participação nos Resultados (PPR), sendo 
elegíveis todos os colaboradores com vínculo empregatício formal. As metas e critérios 
de definição e distribuição da verba de premiação são acordados entre as partes, in-
cluindo os sindicatos que representam os colaboradores, com objetivos de ganhos de 
produtividade, de competitividade e de motivação e engajamento dos participantes. 
Os montantes referentes a benefícios a empregados estão apresentados abaixo:

2023 2022
Participação nos lucros (9) (9)
Vale-refeição (7) (6)

(16) (15)
d. Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e
passivos em 31/03/2023 e 2022 bem como as transações que influenciaram o resultado
do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principal-
mente de transações com Controladora direta: 2023 2022
Contas e receber de clientes
Ipiranga Agroindustrial S.A. 206 –
Dividendos a pagar
Ipiranga Agroindustrial S.A. (1.792) (2.424)
Receita operacional líquida (i)
Ipiranga Agroindustrial S.A. 2.588 11.493
Compras (ii)
Ipiranga Agroindustrial S.A. – (6.325)
(i) Refere-se à venda de energia elétrica e vapor à Ipiranga Agroindustrial S.A., em con-
dições específicas, determinadas em contrato de compra e venda, sem prazo de vigên-
cia. (ii) Refere-se a compra de vapor da Ipiranga Agroindustrial S.A. para produção de 
energia elétrica, em condições específicas, determinadas em contrato de compra e 
venda, sem prazo de vigência e atualizados anualmente. 14. Patrimônio líquido: a. 
Capital social: O capital social da Companhia no montante de R$ 31.873 em 
31/03/2023 (idêntico em 31/03/2022) está representado por 9.425.584 ações ordiná-
rias sem valor nominal em 31/03/2023 (idêntico em 31/03/2022), conforme abaixo:
Acionistas - 2022 e 2023 Nº de ações Valor das ações - R$ %
Ipiranga Agroindustrial S.A. 9.425.583 31.872 99,99
Leopoldo Tittoto 1 1 0,01
Total 9.425.584 31.873 100
b. Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: Constituída em fun-
ção do lucro do exercício após as reservas legal e estatutária, bem como dos dividendos.
Está à disposição dos acionistas. Nos termos do art. 199 da Lei nº 6.404/76, a Compa-
nhia possui excesso de reservas sobre o capital, o que será tema de deliberação na
próxima Assembleia Geral. c. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina
a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 5% do resultado do exercício após a
constituição das reservas previstas em lei e no próprio estatuto.

2023 2022
Resultado do exercício 37.722 51.029
(–) Reserva legal (1.886) (2.551)
Base de cálculo 35.836 48.478
Dividendos (5%) 1.792 2.424
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (g). 15. Receita líquida: a. Fluxos da 
receita: A Companhia gera receita principalmente pela venda de energia elétrica. A 
conciliação entre a receita bruta e a receita líquida para fins fiscais apresentadas na 
demonstração do resultado é conforme segue: 2023 2022
Receita bruta 43.091 65.954
Impostos sobre vendas (1.573) (2.407)

41.518 63.547
b. Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apre-
senta-se a composição analítica das receitas de mercadorias por categoria de produtos:

2023 2022
Venda de produtos no mercado interno 41.518 63.547
 Energia Elétrica (i) 41.518 60.759
 Vapor – 2.788
Total da receita operacional líquida 41.518 63.547
(i) Receita de energia por tipo de contrato:

2023 2022
Mercado livre 38.930 49.266
Ipiranga Agroindustrial S.A. 2.588 11.493

Total (ii) 41.518 60.759
(iii) Os contratos de venda de energia no âmbito do mercado livre não possuem
reajuste e têm as seguintes características:

Empreendimento/SPE Tipo
Energia 

Contratada (MWm)
Preço 

médio (MWh)
Bio Mococa Mercado livre 160.705 251,42

Bio Mococa
Ipiranga 

Agroindustrial S.A. 1.884 1.426,69
162.589

Na Safra 2022/2023 a Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. iniciou as operações de consór-
cio com a Ipiranga Agroindustrial S.A., motivo pelo qual reduziu a receita bruta auferida. 
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (a).
16. Gastos por natureza: 2023 2022
Matéria-prima - vapor – (9.742)
Serviços de terceiros (312) (655)
Depreciação (990) (1.377)
Despesas com pessoal (207) (189)
Outras despesas (3.965) (475)
Total (5.474) (12.438)
Classificado como:
Custo dos produtos vendidos (5.466) (12.425)
Despesas administrativas e gerais (2) (13)
Outras despesas operacionais, líquidas (6) –
Total (5.474) (12.438)
17. Resultado financeiro líquido: 2023 2022
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 4.873 3.244
Descontos obtidos – 21
Total receitas financeiras 4.873 3.265
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos bancários (234) (228)
Total despesas financeiras (234) (228)
Resultado financeiro líquido 4.639 3.037
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (b). 18. IR e CS corrente:
(i) Reconciliação da taxa efetiva: A conciliação da despesa calculada pela aplicação
das alíquotas fiscais e da despesa de IR e CS debitadas em resultado é demonstrada
como segue: 2023 2022

IR CS Total IR CS Total
Receita bruta fiscal 43.091 43.091 – 65.954 65.954 –
Alíquota de presunção 8% 12% – 8% 12% –
Base tributável 3.447 5.171 – 5.276 7.914 –
Outras receitas tributáveis 4.873 4.873 – 3.265 3.265 –
Lucro presumido tributável 8.320 10.044 – 8.541 11.179 –
Alíquota fiscal aplicada 25% 9% – 25% 9% –
Impostos pela alíquota
 fiscal combinada (2.080) (904) (2.984) (2.135) (1.006) (3.141)
Dedução do excedente
 da alíquota de 10% 24 – – 24 – 24
IR e CS correntes (2.056) (904) (2.960) (2.111) (1.006) (3.117)
IR e CS (2.960) (3.117)
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (d). 19. Instrumentos financeiros: a.
Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contá-
beis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na
hierarquia do valor justo.

b. Mensuração do valor justo: O valor justo de contas a receber de clientes e outros
recebíveis, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela 
taxa de mercado dos juros apurados nas datas-bases de apresentação que se equiparam 
aos valores contábeis. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros 
constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser 
obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, 
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram transfe-
rências entre níveis a serem consideradas em 31/03/2023. c. Gerenciamento de risco 
financeiro: A Companhia possui exposição aos seguintes riscos resultantes de instrumen-
tos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, 
os objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de
riscos e gerenciamento do capital. (i) Estrutura do gerenciamento de risco: A Admi-
nistração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia, e os gestores de cada área se reportam regularmente sobre as suas ativida-
des. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identi-
ficar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de 
riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas 
de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas 
normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um am-
biente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os 
seus papéis e obrigações. (ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia
incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento 
financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais.
Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia tem como princípio trabalhar com um núme-
ro reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apresentam
maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter 
saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos junto a 
cada uma das instituições. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e 
instituições financeiras, as quais são consideradas de primeira linha. Títulos e valores mo-
biliários: A Companhia limita sua exposição ao risco de crédito através do investimento em
títulos e valores mobiliários que tenham um mercado líquido e que não tenha o risco da 
contraparte. Os títulos e valores mobiliários são mantidos com bancos e instituições finan-
ceiras, as quais são consideradas de primeira linha. Exposição ao risco de crédito: O valor
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição
máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi: 

Nota 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 8 46.457 57.920
Títulos e valores mobiliários 9 3.601 3.119
Total no ativo circulante 50.058 61.039
Garantias: A Companhia tem como política não fornecer garantia a terceiros. (iii) Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquida-
dos com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições nor-
mais e de estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. A Companhia utiliza de sistemas de informação e ferramentas de gestão 

que propiciam a condição de monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da 
otimização de seu retorno de caixa em investimentos. A Companhia tem como política
operar com alta liquidez para garantir o cumprimento de obrigações operacionais e fi-
nanceiras pelo menos por um ciclo operacional; isto inclui o impacto potencial de circuns-
tâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e 
movimentos cíclicos do mercado de commodities. Exposição ao risco de liquidez: O valor
contábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:

2023
Valor 

contábil
Fluxo 

contratual
até 12 
meses

entre 1 e 
2 anos

 entre 2 e 
5 anos

acima de 
5 anos

Fornecedores 4 4 4 – – –
Financiamentos
 bancários 6.919 8.268 771 754 2.834 3.909

6.923 8.272 775 754 2.834 3.909
Circulante 574 775 775 – – –
Não circulante 6.349 7.497 – 754 2.834 3.909

2022
Valor 

contábil
Fluxo 

contratual
até 12 
meses

entre 1 e 
2 anos

 entre 2 e 
5 anos

acima de 
5 anos

Fornecedores 54 54 54 – – –
Financiamentos
 bancários 7.329 9.004 302 674 2.359 5.669

7.383 9.058 356 674 2.359 5.669
Circulante 166 356 356 – – –
Não circulante 7.217 8.702 – 674 2.359 5.669
Não são esperados que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Com-
panhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significante-
mente diferentes. (iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações 
nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos
da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O obje-
tivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
Exposição ao risco de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos
instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia era:

Valor contábil Valor contábil
2023 2022

Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras 46.438 57.918
 Títulos e valores mobiliários 3.601 3.119
Passivos financeiros
 Financiamentos bancários 6.919 7.329
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base 
no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos 
financiamentos e dos ativos, a Companhia efetuou uma análise de sensibilidade de 
quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício de 
acordo com os montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário 
considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O
Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas e o Cenário 3 corresponde a
uma alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos em apreciação e depreciação 
nas taxas conforme as tabelas a seguir:

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Ipiranga Bioenergia Mococa S.A. - Mococa - São 
Paulo. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ipiranga Bioenergia 
Mococa S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
março de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ipiranga Bioenergia Mococa 
S.A. em 31 de março de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 

e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 

e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza

relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de

 

auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir

 

modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas

 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de

 

nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não

 

mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a

 

estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com

 

a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 14 de julho de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda. Daniel Marino de Toledo
CRC 2SP-027666/F Contador - CRC 1SP249851/O-8

20. Gerenciamento de capital: A gestão de capital da Companhia é feita para equili-
brar as fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas
e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia para a relação ajustada do
capital ao final dos exercícios é apresentada a seguir: Nota 2023 2022
Gestão de capital
Total do passivo 9.191 10.294
(–) Caixa e equivalentes de caixa 8 (46.457) (57.920)
(–) Títulos e valores mobiliários 9 (3.601) (3.119)
(=) Dívida líquido (A) (40.867) (50.745)
Total do patrimônio líquido (B) 71.929 82.052
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (A/B) (0,57) (0,62)

21. Compromissos: Compromissos venda de energia elétrica: No exercício
findo em 31/03/2023, a Companhia possui contratos de venda de energia elétri-
ca, negociados no mercado livre, para entrega na safra 2023/2024, os quais pos-
suem preços fixos, com quantidade estimada de 50.000 Mwh. (100.000 Mwh em
2022/2023).

A Diretoria

Contador
Wilson Zago Junior
CRC/SP 271085/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6800-9EEA-2459-60C4.
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LBR - Lácteos Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia
07 de agosto de 2023, às 10h, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), na sede da Companhia
localizada na Rua Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (A) Em Assembleia Geral Extraordinária:
(i) Deliberar sobre a celebração do 2º Aditivo ao Contrato de Assessoria firmado entre a Companhia e a
empresa IVIX Consultoria Empresarial Ltda. Informações Gerais: - O acionista ou seu representante legal
deverá comparecer à AGE munido de documento que comprove sua identidade e seus poderes de
representação, conforme o caso. - Nos termos do artigo 121, Parágrafo Segundo da Lei nº 6.404/1976, o
acionista poderá participar e votar a distância mediante ingresso através da plataforma digital de
videoconferência Zoom.

 São Paulo, 17 de julho de 2023
Renato de Andrade e Cleusa da Silva - Diretores sem Designação Específica

SEQUOIA LOGÍSTICA 
E TRANSPORTES S.A.

CNPJ nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497 - COMPANHIA ABERTA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 

DEBÊNTURES DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA 
ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS 

RESTRITOS, EM SÉRIE ÚNICA, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Nos termos do artigo 71 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada e em vigor (“Lei 
das Sociedades por Ações”), da Resolução CVM n° 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), 
bem como da cláusula 9 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, 
para Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes 
S.A.” (“Escritura de Emissão”), ficam convocados os senhores titulares da 3ª Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária com Garantia 
Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Sequoia Logística e 
Transportes S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada, em primeira convocação por 
meio exclusivamente digital, por videoconferência em 9 de agosto de 2023, às 11h, a fim de deliberar 
sobre: (i) a concessão de waiver prévio para eventual descumprimento do Índice Financeiro (conforme 
definido na Escritura de Emissão) previsto no item xvi da cláusula 6.1.1.2 da Escritura de Emissão, 
exclusivamente para os trimestres encerrados em setembro de 2023 e dezembro de 2023, de modo que, 
caso nas respectivas datas de apuração os limites estabelecidos não sejam observados, não seja 
caracterizado um Evento de Vencimento Antecipado Não Automático; (ii) autorizar a constituição, pela 
Emissora, de cessão fiduciária em garantia às Debêntures, de conta vinculada com saldo equivalente a, 
no mínimo, uma parcela de remuneração das Debêntures, a ser constituída até 30 de setembro de 2023 
(“Cessão Fiduciária de Conta Vinculada”), sendo certo que as condições da Cessão Fiduciária de Conta 
Vinculada serão disponibilizadas pela Emissora aos investidores previamente à realização da assembleia, 
e que a minuta do referido contrato constará anexa à ata da Assembleia; (iii) a constituição, pela 
Emissora, de conta escrow (pass through) para recebíveis, a ser constituída até 30 de setembro de 2023, 
sendo certo que dentre os recebíveis constarão os recebíveis oriundo de contrato formalizado entre a 
Emissora e um cliente relevante do segmento de marketplace, que é um dos 10 (dez) maiores clientes da 
Emissora, bem como com futuros clientes da Emissora, desde que tenham valor igual ou superior a  
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), até o limite de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (“Conta 
Vinculada”), cujo fluxo mensal seja equivalente a, no mínimo o montante equivalente a três parcelas de, 
exclusivamente, remuneração das Debêntures, sendo certo que as condições da Conta Vinculada serão 
disponibilizadas pela Emissora aos investidores previamente à realização da assembleia, e que a minuta 
do referido contrato constará anexa à ata da Assembleia; (iv) autorizar a inclusão, na cláusula 7.1 da 
Escritura de Emissão, das seguintes obrigações da Emissora: (cc) a Emissora não poderá, em nenhuma 
hipótese, constituir quaisquer ônus recebíveis e benefícios de credores que não os titulares das 
Debêntures, ou quaisquer ônus reais sobre a sua participação em sociedade investida pela Emissora, 
sendo que os recursos de uma eventual venda de sua participação deverão ser destinados exclusivamente 
ao reforço de caixa da Emissora. Para fins de esclarecimento, não há qualquer restrição para venda de 
participação societária da Emissora em nenhuma sociedade investida; (dd) a Emissora deverá manter o 
prazo/duration mínimo das demais obrigações financeiras assumidas com demais credores em relação 
aos prazos/duration aferidos em 30 de junho de 2023; e (v) a inclusão, na cláusula 6.1.1.2 da Escritura de 
Emissão do seguinte evento de vencimento antecipado automático: (xviii) distribuição e/ou pagamento de 
dividendos, juros sobre capital próprio, ou quaisquer outras distribuições de lucros da Emissora caso esta 
esteja em inadimplemento com qualquer obrigação pecuniária e não pecuniária nos termos desta 
Escritura de Emissão, exceto a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios; e (vi) alteração da 
cláusula 9.4.3 da Escritura de Emissão, para que passe a viger com a seguinte redação: A modificação 
relativa às características das Debêntures que implique em alteração de qualquer das seguintes matérias 
somente poderá ser aprovada pela Assembleia Geral de Debenturistas, mediante deliberação favorável 
de Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação em 
1ª (primeira) ou em 2ª (segunda) convocação: (i) Remuneração e parâmetro do cálculo da Remuneração; 
(ii) Datas de Pagamento da Remuneração, Datas de Amortização ou quaisquer valores previstos nesta 
Escritura de Emissão, incluindo condições de amortização e resgate; (iii) Data de Vencimento ou prazo de 
vigência; (iv) redação de quaisquer dos Eventos de Vencimento Antecipado ou sua supressão; 
(v) alteração dos quóruns de deliberação previstos nesta Escritura de Emissão; (vi) disposições desta 
Cláusula em relação às Debêntures; (vii) modificação dos termos e condições da Fiança; e (viii) criação 
de evento de repactuação; (vii) autorização para o agente fiduciário e assinar, em nome dos debenturistas, 
o aditamento à Escritura de Emissão, contrato de cessão fiduciária de recebíveis, contrato de conta 
vinculada, de forma a implementar as matérias listadas acima. Informações Gerais: A AGD será 
realizada de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM 81, por videoconferência, 
coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado àqueles Debenturistas que  
enviarem para o endereço eletrônico ri@sequoialog.com.br, com cópia para o endereço eletrônico 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, em até 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de 
realização da AGD na forma do disposto no artigo 72, § 1º, da Resolução CVM 81, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia dos atos societários, como última alteração do estatuto ou contrato social consolidados, conforme 
aplicável, ata de eleição da diretoria e documentos que comprovem a representação do debenturista, 
bem como documento(s) de identidade do(s) representante(s) legal(is); (c) quando representado por 
procurador, procuração com poderes específicos para representação na AGD, além dos documentos 
indicados nos itens anteriores, conforme o caso.

Embu das Artes, 18 de julho de 2023.
FERNANDO STUCCHI ALEGRO - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Virya Capital S.A.
CNPJ/MF nº37.850.570/0001-80 - NIRE35300618122

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2023
1. Data, Hora e Local: aos 30 (trinta) dias do mês de junho de 2023, às 10 horas, na sede da Virya 
Capital S.A., na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Nhandeara, nº 182, Vila Carrão, 
CEP 03.424-040 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: convocação dispensada em razão da 
presença do único acionista subscritor de capital social, nos termos do Artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme assinatura aposta no Livro de Pre-
sença de Acionistas. 3. Composição da Mesa: Sr.Paulo Henrique Miranda Molinari - Presidente; e Sr. 
Guilherme Henke Menegassi - Secretário. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre o aumento do capital social 
da Companhia, com a consequente alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deli-
berações: o único acionista da Companhia, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, decidiu o quanto 
segue: 5.1. Aprovar o aumento do capital social da Companhia, já totalmente subscrito e integralizado, 
que passa de R$ 2.347.816,00 (dois milhões, trezentos e quarenta e sete mil e oitocentos e dezesseis 
reais) para R$85.809.725,00 (oitenta e cinco milhões, oitocentos e nove mil e setecentos e vinte e cinco 
reais), representando, portanto, um aumento de R$ 83.461.909,97 (oitenta e três milhões, quatrocentos 
e sessenta e um mil e novecentos e nove reais e noventa e sete centavos), desprezando-se os cen-
tavos, mediante a emissão de 83.461.909 (oitenta e três milhões, quatrocentas e sessenta e um mil e 
novecentas e nove) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, fixado nos termos do art. 170, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, em 
tudo idênticas àquelas já existentes, sendo, neste ato, totalmente subscritas, e a serem integralizadas 
em até 30 (trinta) dias contados da presente data pelo único acionista da Companhia, conforme Boletim 
de Subscrição que integra a presente Ata como Anexo I. 5.1.1. As novas ações emitidas são, neste ato, 
totalmente subscritas e serão integralizadas em até 30 (trinta) dias contados da presente data pelo único 
acionista da Companhia em moeda corrente nacional. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia para que 
pratique todos os atos necessários à formalização do aumento de capital ora aprovado, podendo, para 
tanto, assinar todos os documentos e cumprir com todas as formalidades necessárias. 5.3. Tendo em 
vista a deliberação aprovada na cláusula acima, aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social 
é de R$ 85.809.725,00 (oitenta e cinco milhões, oitocentos e nove mil e setecentos e vinte e cinco reais) 
totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 83.581.909 
(oitenta e três milhões, quinhentas e oitenta e uma mil e novecentas e nove) ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal.” 5.4. Considerando as deliberações acima aprovadas, consolidar o Estatuto 
Social da Companhia, que passará a vigorar com a redação constante no Anexo II desta Ata. 6. Encer-
ramento e Lavratura: nada mais havendo a ser tratado, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à 
lavratura da presente ata, a qual, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presen-
tes. 7. Assinaturas: Sr.Paulo Henrique Miranda Molinari - Presidente; e Sr. Guilherme Henke Menegassi 
- Secretário. Acionista: Virya Capital Fundo de Investimento em Participações Empresas Emergentes, 
representada por sua administradora, TMF Brasil Serviços de Administração De Fundos Ltda, por sua 
vez, representada por seu administrador Christiano Jonasson de Conti Medeiros. Certifico que a presen-
te é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de junho de 2023. Mesa: Paulo Henrique 
Miranda Molinari - Presidente; Guilherme Henke Menegassi - Secretário. JUCESP nº 274.354/23-8 
em 11/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. 

Bricor Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 03.207.055/0001-65 - NIRE 35.300.172.701

Ata de Assembleia Geral Ordinária
1 - Data, Hora e Local: Aos 04 dias do mês de maio de 2023, às 11horas, na sede social da Bricor
Empreendimentos e Participações S.A.(“Companhia”), localizada na Cidade de Barueri, Estado
de São Paulo, na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 1.119, Cj 1511/1513, Edifício
Office Tamboré, CEP 06460-040. 2 - Convocação e Anúncio: Dispensadas a convocação e o anúncio
ante a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos dos artigos 124, §4º, e 133,
§4º, ambos da Lei nº 6.404/76. 3 - Composição da Mesa: Presidente - Fábio Penteado de Ulhôa
Rodrigues. Secretária - Monique Penteado Rodrigues Haidar. 4 - Instalação e Presença: Assembleia
instalada com a presença de acionistas representando 100% do capital social votante da Companhia,
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 5 - Publicação
Prévia de Documentos: O Relatório da Diretoria, as Demonstrações Financeiras, incluindo o Balanço
Patrimonial e Demonstração de Resultado, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022
foram devidamente publicados no jornal O DIA SP, na página 11, nos dias 21, 22, 23 e 24 de abril de
2023. 6 - Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Relatório da Diretoria, as demonstrações financeiras,
incluindo o Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Resultado, referentes ao exercício social
findo em 31/12/2022; e (ii) Proposta da Diretoria para a destinação do lucro líquido da Companhia
auferido nos referidos exercícios sociais, se houver. 7 - Deliberações: Os acionistas deliberam, por
votos correspondentes a 100% do capital social votante da companhia, sem quaisquer ressalvas
ou restrições, as seguintes matérias: (i) São aprovados o relatório da Diretoria, as demonstrações
financeiras, incluindo o Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Resultado, referentes ao exercício
social findo em 31/12/2022; e (ii) É aprovada a destinação da totalidade do lucro líquido apurado pela
Companhia no exercício encerrado em 31/12/2022 para a conta de reserva de lucros da Sociedade.
8 - Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse
fazer uso e, como não houve manifestação dos presentes, foram encerrados os trabalhos pelo tempo
necessário à lavratura da presente no livro próprio, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme
e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada no livro de Atas de
Assembleias Gerais da Companhia. Mesa e Acionistas: Fábio Penteado de Ulhôa Rodrigues - (Que
assina como Presidente da Assembleia e Acionista); Monique Penteado Rodrigues Haidar - (Que
assina como Secretária da Assembleia e Acionista). JUCESP nº 1.078.677/23-2 em 15/05/2023.

TSA Holding S.A.
CNPJ/MF nº 61.534.319/0001-91 - NIRE 35.300.031.105

Ata de Assembleia Geral Ordinária
1 - Data, Hora e Local: Aos 04 dias do mês de maio de 2023, às 10horas, na sede social da TSA
Holding S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida
Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 1.119, Cj 1511/1513, Edifício Office Tamboré, CEP
06460-040. 2 - Convocação e Anúncio: Dispensadas a convocação e o anúncio ante a presença
da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos dos artigos 124, §4º, e 133, §4º, ambos
da Lei nº 6.404/76. 3 - Composição da Mesa: Presidente - Fábio Penteado de Ulhôa Rodrigues.
Secretária - Monique Penteado Rodrigues Haidar. 4 - Instalação e Presença: Assembleia instalada
com a presença de acionistas representando 100% do capital social votante da Companhia, conforme
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 5 - Publicação Prévia
de Documentos: O Relatório da Diretoria, as Demonstrações Financeiras, incluindo o Balanço
Patrimonial e Demonstração de Resultado, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022
foram devidamente publicados no jornal O DIA SP, na página 11, nos dias 21, 22, 23 e 24 de abril de
2023. 6 - Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Relatório da Diretoria, as demonstrações financeiras,
incluindo o Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Resultado, referentes ao exercício social findo
em 31/12/2022; (ii) Proposta da Diretoria para a destinação do lucro líquido da Companhia auferido
nos referidos exercícios sociais, se houver; e (iii) eleição ou reeleição dos membros da Diretoria. 7 -
Deliberações: Os acionistas deliberam, por votos correspondentes a 100% do capital social votante da
companhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, as seguintes matérias: (i) São aprovados o relatório
da Diretoria, as demonstrações financeiras, incluindo o Balanço Patrimonial e as Demonstrações de
Resultado, referentes ao exercício social findo em 31/12/2022; (ii) Fica constatado que a totalidade
do saldo do lucro líquido apurado pela Companhia no exercício social encerrado em 31/12/2022
foi absorvido pela conta de prejuízos acumulados contabilizados na Companhia; e (iii) É aprovada
a reeleição dos membros da Diretoria, sendo Sr. Fábio Penteado de Ulhôa Rodrigues, brasileiro,
casado pelo regime da separação total de bens, economista, portador da cédula de identidade RG nº
8.895.310-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 054.394.078-04, para o cargo de Diretor Presidente;
e da Sra. Monique Penteado Rodrigues Haidar, brasileira, casada pelo regime da comunhão parcial
de bens, psicóloga, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.895.311-7 SSP/SP e inscrita no CPF/
MF sob o nº 023.507.128-50, para o cargo de Diretora Superintendente, ratificando que os demais
cargos da Diretora permanecerão vagos. Os membros da Diretoria ora reeleitos tomam posse
imediata de seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse lavrados no Livro
próprio, nos termos do ANEXO ÚNICO desta ata, e declaram que não se encontram impedidos por
lei especial a exercer atividades empresariais ou congêneres, nem condenados a pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou
a propriedade. 8 - Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela
quisesse fazer uso e, como não houve manifestação dos presentes, foram encerrados os trabalhos pelo
tempo necessário à lavratura da presente no livro próprio, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada
conforme e por todos os presentes assinada. Assinaturas: Acionistas Presentes: (i) Fábio Penteado
de Ulhôa Rodrigues; (ii) Monique Penteado Rodrigues Haidar; (iii) Silvio Alvares Penteado Neto; e (iv)
Bricor Empreendimentos e Participações S/A (por seus diretores Fábio Penteado de Ulhôa Rodrigues
e Monique Penteado Rodrigues Haidar). A presente ata é cópia fiel da ata lavrada no livro de Atas
de Assembleias Gerais da Companhia. Mesa: Fábio Penteado de Ulhôa Rodrigues - Presidente;
Monique Penteado Rodrigues Haidar - Secretária. JUCESP nº 282.420/23-0 em 13/07/2023.

B SETE PARTICIPAÇÕES S.A.
C.N.P.J. n.º 65.992.836/0001-65 | N.I.R.E. 35.3.0013138-0

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 06.06.2023.
DATA, HORA E LOCAL: realizada no dia 06 de junho de 2023, às 10:00 horas, a distância, exclusivamente por meio digital 
através da plataforma Microsoft Teams nos termos do artigo 121, §único da lei 6.404/76 (“Lei das S/A”), e Instrução Normativa 
nº 81/2020, Seção “Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais” do Departamento nacional de Registro 
Empresarial e Integração – DREI, por motivos de força maior, em decorrência da pandemia de COVID-19. PRESENÇA: 
acionistas representando a totalidade do capital social. CONVOCAÇÃO: dispensada a convocação prévia pela imprensa, 
face ao que faculta o parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Marcelo Marinho de 
Andrade Zanotto; Secretário: Ricardo Kyrillos. ORDEM DO DIA: (i) aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário 
dos fatos ocorridos, tal como autoriza o artigo 130, § 1º da Lei das Sociedades por Ações; (ii) ratificar que o capital social da 
Companhia se encontra integralmente subscrito e integralizado na presente data; (iii) deliberar sobre a aprovação de 
proposta apresentada pela administração da Companhia, consubstanciada no aumento do capital social da Companhia, dos 
atuais R$ 17.841.400,00 (dezessete milhões, oitocentos e quarenta e um mil e quatrocentos reais) para R$ 19.341.400,00 
(dezenove milhões, trezentos e quarenta e um mil e quatrocentos reais) a ser integralizado em moeda corrente nacional, com 
um aumento efetivo de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), e a consequente emissão de 39.474 (trinta e nove 
mil, quatrocentas e setenta e quatro) novas ações nominativas e sem valor nominal, sendo 13.158 (treze mil cento e cinquenta 
e oito) ações ordinárias e 26.316 (vinte e seis mil, trezentas e dezesseis) ações preferenciais, a um preço unitário de emissão 
de R$ 38,00 (trinta e oito reais); DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: Colocada a matéria em exame e 
discussão, foi integralmente aprovada pela totalidade dos acionistas que, estando presentes, subscreveram a totalidade das 
referidas novas ações, proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social, tudo conforme os anexos 
boletins de subscrição que, nos termos do disposto nos Artigos 106 e 107 da Lei das Sociedades por Ações, consubstanciam-
se como títulos executivos judiciais, tendo sido aprovada, ainda, a integralização imediata das referidas novas ações, em 
moeda corrente nacional, através de transferência eletrônica direta para a conta corrente da Companhia; em consequência 
da deliberação acima tomada, foi aprovada a nova redação do Artigo 5º do estatuto social que, devidamente ajustada, passa 
a vigorar na sua íntegra conforme anexa consolidação do estatuto social; LAVRATURA E LEITURA DA ATA: oferecida à 
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestasse, foram encerrados os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura da presente no livro próprio a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e por todos os 
presentes assinada. LOCAL E DATA: Osasco, 06 de junho de 2023. Jucesp: 271.809/23-1 – Maria Cristina Frei – Secretária 
Geral. Mesa:  Marcelo Marinho de Andrade Zanotto -  Presidente da Mesa; Ricardo Kyrillos - Secretário. Acionistas presentes: 
Fundo de Investimento Imobiliário BTG Pactual Shoppings (Rodrigo Natividade Cruz Ferrari  e  Renata Kelly Ribeiro)  
Halos Participações Ltda. (Marcelo Marinho de Andrade Zanotto  e  Daniela Lunardelli)  São Felipe Comercial S/A. 
(Ricardo Kyrillos  e  Ubirajara Kyrillos Junior)
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VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Companhia Aberta - NIRE 35.300.151.402 - CNPJ/MF nº 02.105.040/0001-23

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 2023 - ÀS 10H00

CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, JUCESP - Certifi co o registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob nº 271.143/23-0 em 05.07.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Companhia Aberta - NIRE 35.300.151.402 - CNPJ/MF nº 02.105.040/0001-23

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2023 - ÀS 10H00

CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, JUCESP - Certifi co o registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob nº 271.144/23-3 em 05.07.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

GMHG PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 03.129.554/0001-81

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Em conformidade com o disposto na Lei 6.404/76, conforme alterada, e no Estatuto Social da GMHG 
Participações S.A. (“Companhia”), ficam V.Sas. convocadas a participar da AGO/E de Acionistas, a 
ser realizada no dia 27/07/2023, às 10h, em 1ª convocação, e no mesmo dia, às 11h, em 2ª convocação, 
na sede da Companhia, na R. Iguatemi, 151, 20º andar, conj. 201, Itaim Bibi, SP/SP, CEP 01451-011, 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias: Em AGO: (i) Examinar, discutir e votar as contas dos 
administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2022, conforme publicadas na página 5 da edição de 05/07/2023 do Jornal 
“O Dia SP”; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício findo e a distribuição de 
dividendos; (iii) Deliberar sobre a eleição dos membros da Diretoria; Em AGE: (iv) Examinar, discutir 
e votar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao 
exercício social encerrado em 31/12/2021, conforme publicadas na página 5 da edição de 05/07/2023 
do Jornal “O Dia SP”; (v) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 
de dividendos; (vi) Examinar, discutir e votar as contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020, conforme 
publicadas na página 5 da edição de 05/07/2023 do Jornal “O Dia SP”; (vii) Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Salientamos que as cópias das 
demonstrações financeiras e documentos pertinentes à Assembleia se encontram à disposição dos 
acionistas, na sede da Companhia. Sendo o que nos cabia para o momento, ficamos à disposição 
de V.Sas. para eventuais esclarecimentos que se façam necessários. GMHG Participações S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9946-9449-63DA-1C16.
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